
PÁTIO CAMPINAS
U ma proposta de requal i f icação urbana do ant igo pát io  ferroviár io  de Campinas,  Goiânia, 
GO

Fel ipe Coelho de Souza Petean  



01 | HÉLIO DE OLIVEIRA (1960)
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	 A chegada da ferrovia em Goiânia se deu em um con-
texto político e econômico bastante particular, que culminou 
na inauguração da estação ferroviária de Campinas. Esta, 
por sua vez, exibe características arquitetônicas únicas que 
merecem estudos mais aprofundados. Juntamente com o ar-
mazém da EFG, e duas casas de funcionários, as edificações 
remanescentes do antigo pátio de Campinas compreendem 
o único conjunto ferroviário de Goiânia, que corre risco de 
desaparecer pela falta de reconhecimento e proteção le-
gal. Desse modo, o objetivo geral deste trabalho é propor a 
requalificação urbana do antigo pátio da estação ferroviária 
de Campinas, em Goiânia, tendo como princípio norteador o 
resgate do patrimônio industrial ferroviário local, por meio do 
restauro e reabilitação dos imóveis preexistentes, da reinte-
gração do espaço fragmentado, e a proposição de equipa-
mentos de cultura e lazer que promovam a melhoria da qua-
lidade de vida dos habitantes da Vila Abajá. Para alcançar 
este objetivo, realizou-se um extenso levantamento histórico 
e visitas in loco. A proposta de intervenção final apresenta 
soluções viárias, ambientais, esportivas, culturais e uma muse-
ológica para a área. O trabalho também indica as principais 
diretrizes de projeto planejados para o pátio da estação. Por 
fim, sugere-se que ainda é preciso uma pesquisa mais apro-
fundado do objeto principal, a estação, para que se reúna 
subsídios suficientes em defesa de sua proteção, pelo menos 
a nível municipal.

Palavras chave: Patrimônio Industrial, Patrimônio Ferroviário, 
Requalificação Urbana, Estrada de Ferro Goiás, Campinas.

RESUMO



	 Railway arrival in Goiânia occurred within a particular 
political and economic context, culminating in the inaugura-
tion of Campinas railway station. This site exhibits unique ar-
chitectural features warranting deeper study. Along with EFG 
warehouse and two staff houses, remaining buildings of the 
old Campinas yard comprise Goiânia’s only railway complex, 
currently at risk of disappearing due to lack of recognition and 
legal protection. Consequently, this work aims to propose ur-
ban requalification of the old Campinas station yard. The gui-
ding principle is recovery of local industrial railway heritage 
through restoration and rehabilitation of pre-existing buildings, 
reintegration of fragmented space, and proposal of cultural 
and leisure facilities to improve quality of life for Vila Abajá 
inhabitants. To achieve this, extensive historical research and 
in loco visits were conducted. The final intervention proposal 
presents road, environmental, sports, cultural, and museologi-
cal solutions for the area. The study also indicates key design 
guidelines for the station yard. Finally, further research into the 
station itself is suggested to gather sufficient evidence in de-
fense of its protection at municipal level.

Keywords: Industrial Heritage, Railroad Heritage, Urban Reha-
bilitation, Estrada de Ferro Goiás, Campinas.
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Paralelos, fixados ao dormente 
Os dois trilhos ocupam leito escasso 
Ora seguindo em curva, estreito passo 
Ora várzea em longuíssima tangente 
 
Mas em retas ou coleio de serpente 
Na distância as duas barras de aço 
Se unem, se estreitam num abraço 
Correndo embora paralelamente 
 
Também por este mundo, braços dados 
seguimos dois eternos enamorados, 
várzeas cheias de sol, vales de dor 
 
Pois assim como os trilhos 
Nossas vidas são duas paralelas confundidas 
No infinito ideal de nosso amor.

Trilhos, Carlos W. Stevenson s.d.
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As ferrovias, como veremos no decorrer destas páginas, 
redefiniram por décadas os padrões de eficiência e organiza-
ção do trabalho nos mais diversos ramos econômicos, direta 
ou indiretamente envolvidos na teia logística pois, afinal de 
contas, a finalidade primária das estradas de ferro é o trans-
porte. A natureza mecânica, cadenciada, fabril, cotidiana 
de suas atividades alterou profundamente o ritmo da vida hu-
mana, desde as metrópoles mais modernas, aos rincões mais 
sertanejos. As sociedades se moldaram em torno das ferro-
vias: os relógios eram ajustados de acordo com mostrador da 
estação; a lenha do fogão era acesa assim que o trem das 
10h apitasse, o primeiro trabalho de muitos aprendizes era o 
de torneiro na escola técnica ferroviária.

Signos, códigos, hábitos, movimento. A ferrovia perme-
ava o dia a dia das pessoas até nos mais corriqueiros afaze-
res domésticos, trazendo para dentro de casa a lógica fabril 
de divisão do tempo. A serenidade interiorana se rompia a 
cada chegada e partida das bestas de aço que, embaladas 
pela sinfonia frenética de apitos, vushs, clanques e tic-tacs, 
atravessavam as nuvens de vapor, devorando os trilhos curva 
afora.

As estradas de ferro estão, assim como os demais meios 
de transporte, inseridas no bojo do patrimônio industrial, cujos 
objetos são, naturalmente, os sítios, complexos, conjuntos1 , 
1 De acordo com o estudo de OLIVEIRA, DELVISIO e LATTANZI (2019), que realizaram o le-
vantamento terminológico das cartas patrimoniais internacionais, os conjuntos podem ser 
descritos como: 

Tendo sido a noção de patrimônio arquitetônico progressivamente ampliada do mo-
numento histórico isolado aos conjuntos arquitetônicos urbanos e rurais, e também 
às contribuições de épocas mais recentes, constitui condição prévia para uma ação 
eficaz uma reforma profunda da legislação, acompanhada de um fortalecimento 
dos meios administrativos.” (Conselho da Europa, Manifesto de Amsterdã, 1975).

Os conjuntos arquitectónicos: agrupamentos homogéneos de construções urbanas 

edificações e culturas advindas da Revolução Industrial. 
A Revolução Industrial foi um fenômeno que englobou 
uma série de aperfeiçoamentos e avanços tecnológicos 
no modo de produção que ocorreram, em um primeiro 
momento, nos setores têxtil e siderúrgico ingleses entre o 
fim do século XVIII e início do século XIX (KÜHL, 1998; 2018). 
Foi neste país que as técnicas de produção do aço foram 
aprimoradas, possibilitando a confecção de máquinas que 
otimizassem a manufatura dos bens de consumo. O mundo 
assistiu ao nascimento, não apenas de um novo período 
histórico, mas também um sistema econômico pautado na 
acumulação de capital fomentado pela produção em es-
cala, e formação de mercados consumidores. Nessa nova 
era que se descortinava, o vapor era a força motriz que 
movimentava rodas, roldanas, polias e engrenagens. Os 
responsáveis pela movimentação de matérias primas do 
campo para as cidades, e pelo escoamento das merca-
dorias para os portos eram os trens. Assim, percebemos que 
as ferrovias são criações diretas da Revolução Industrial e, 
portanto, elementos indissociáveis da cultura da industria-
lização.

A Revolução Industrial não foi uma só, muito menos 
ocorreu de forma homogênea entre os países. Cada na-
ção teve a sua Revolução Industrial em épocas diferentes 
ao passo em que se industrializavam. Os países associados 

ou rurais, notáveis pelo seu interesse histórico, arqueológico, artístico, científico, 
social ou técnico, e suficientemente coerentes para serem objecto de uma deli-
mitação topográfica.” (UNESCO, Recomendação de Paris, 1964).

[...] os conjuntos: grupos de construções isoladas ou reunidas, que, por sua arqui-
tetura, unidade ou integração à paisagem, têm valor universal excepcional do 
ponto de vista da história, da arte ou da ciência”. (República Italiana, Carta do 

Restauro, 1972). 
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aos primeiros reflexos da industrialização na Europa foram 
aqueles relacionados à exploração das reservas de carvão 
mineral que, até os dias de hoje compreende boa parte da 
matriz energética europeia. À época, o carvão se tornou a 
principal matéria-prima transportada pelas incipientes redes 
logísticas do continente, empregado na geração de vapor 
para a movimentação e funcionamento da mais variada 
gama de máquinas e implementos fabris. As diferentes “épo-
cas industriais” implicam na existência de uma variedade 
maior e distinta de testemunhos abarcados pelo patrimônio 
industrial o que, por sua vez, enriquecem o léxico patrimonial 
(KÜHL, 2018). Estas particularidades cronológicas moldaram, 
de certa forma, como cada sociedade interpreta e reconhe-
ce “o que é” e “quais” bens são compreendidos como patri-
mônios industriais.

Na historiografia patrimonial mundial, a cultura industrial 
aparece relativamente recente quando comparamos com 
as culturas clássicas. Os pouco mais de 200 anos do fenôme-
no da industrialização são um sopro na história da humanida-
de. Entretanto, justamente em razão dessa proximidade tem-
poral conosco, enquanto sociedade contemporânea, é que 
as relações com os bens desta época podem ser melhor dis-
cutidas e problematizadas. O que se vê, todavia, é uma difi-
culdade inerente à materialidade e funcionalidade dos bens 
industriais, em se determinar técnicas e metologias de res-
tauros desta classe de bens, comprometendo, muitas vezes, 
sua integridade e perpetuidade KÜHL, 1998). Outro risco que 
se apresenta é a complexa relação entre atores e interesses 
que dominam o palco do planejamento urbano que ditam 
os valores da terra, ameaçando diversos sítios industriais mun-
do a fora, fundamentalmente aqueles que se veem inseridos 

no tecido urbano. A especulação imobiliária se revela um 
dos agentes mais nocivos ao reconhecimento e preservação 
dos testemunhos originais dos processos industrializantes das 
cidades que no Brasil foram mais marcantes a partir das duas 
últimas décadas do século XIX.

Quando nos voltamos às ferrovias, esta dificuldade se 
intensifica no sentido de que a atuação das estradas de fer-
ro foi extremamente ampla quanto ao alcance territorial, e 
as relações econômicas e sociais que estabeleciam com as 
comunidades que atendiam eram por vezes diversas e com-
plexas. Conforme discutido por Eduardo de Oliveira (2020, 
p. 442), as estradas de ferro agem como um elemento es-
truturador do território, implementando lógicas e estruturas 
de trabalho inerentes à natureza do seu propósito original de 
meio de transporte em larga escala. Portanto, o espaço fí-
sico demandado para acomodar as operações do sistema 
era frequentemente extenso, onde as edificações se relacio-
navam entre si a partir de atribuições hierárquicas e lógicas 
intrínsecas à pratica do transporte. Dessa maneira os pátios 
ferroviários apresentam-se como conjuntos e complexos, em 
que cada unidade desempenha sua função, sendo, muitas 
vezes, interdependentes uma das outras.

A extrema especificidade das atividades ferroviárias pro-
voca outra questão que é a dificuldade de se atribuir aos 
edifícios, novas funções no contexto do restauro e requalifi-
cação, principalmente naquelas construções com progra-
ma fundamentalmente funcional e fabril, tais como galpões, 
depósitos, armazéns, oficinas etc. Estas edificações são ge-
ralmente grandes espaços cobertos, com vãos generosos, 
dotados de uma arquitetura funcional sem muita expressão 
plástica, que toma partido da materialidade dos elementos 
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02 | FELIPE PETEAN (2025)
Sra. Vera e Sra. Viviane Lima, ferro-
viárias de Leopoldo de Bulhões. A 
sra. Vera, esposa do antigo chefe da 
estação da cidade, ainda reside no 
local onde fez sua vida e criou seus 
filhos. 
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estruturais. As oficinas ferroviárias construídas durante o perío-
do da industrialização brasileira, entre o final do século XIX e 
início dos XX, carregam, entretanto, uma linguagem arquite-
tônica e refinamento decorativo maior quando comparados 
à edifícios equivalentes construídos nos dias de hoje.

Geraldo Gomes da Silva (1987), discorre sobre a duali-
dade arquitetônico-mecanicista das edificações ferroviárias, 
mais especificamente das gares2, onde o emprego de estru-
turas metálicas contrasta com o saber fazer tradicional que 
os arquitetos da época ainda carregavam:

Embora a coberta da plataforma de embarque dos trens re-
cebesse, em cada os elementos da estrutura, um tratamen-
to também decorativo, não somente nas partes executadas 
em ferro fundido, com sua reconhecida função para repro-
duzir qualquer capricho estilístico, como também nas peças 
executadas em chapas aparafusadas, estas sim, portando os 
elementos formais de uma emergente estética mecanicista, 
a diferença para as massas de alvenaria dos edifícios era evi-
dente. Tudo se passa como se a coberta para os trens fosse 
um simples abrigo, ao qual se poderia e deveria incorporar 
todos os avanços tecnológicos contemporâneos. Contudo, o 
edifício em alvenaria teria de se caracterizar pelo gosto do 
cidadão, ainda preso aos preconceitos estabelecidos para a 
arquitetura (SILVA, 1987, p.35).

Silva acrescenta:

Apesar de os arquitetos do século XIX terem proclamado a 
escolha do estilo, a ser adotado em tal ou qual edifício, como 
fruto de uma decisão individual, não eram raros os teóricos se 

2 A gare é como também é conhecida a cobertura metálica das estações ferroviárias, que 
protege as linhas e as plataformas de embarque.

arriscavam a ditar critérios que se arriscavam a ditar critérios 
que orientassem a “decisão individual”.

As estações ferroviárias eram de fato templos da nova tec-
nologia e seus espaços se multiplicavam pela criação de ser-
viços utilizados por individuos de todos os níveis sociais. Não 
era, pois, estranho que os arquitetos passassem a tratar as es-
tações como o faziam com os demais edifícios públicos, tais 
como ministérios, palácios da justiça, onde os espaços eram 
dominados por arranjos decorativos quase sempre carrega-
dos de alto teor simbólico (1987 p.35).

Os arquitetos que haviam recebido influência das es-
colas de Beaux-Arts se viram compelidos a se desvencilhar 
dos preceitos estéticos e decorativos empregados na arqui-
tetura eclética, e incorporar a linguagem mecanicista dos 
elementos metálicos, criando edificações com linguagem 
mista bastante interessantes. Um exemplo do emprego de 
estruturas metálicas com alvenaria são as oficinas da Com-
panhia Mogiana de Estradas de Ferro (figura 3), projetadas 
pelo arquiteto-engenheiro maranhense Carlos William Ste-
venson (1869-1946), meu trisavô, para a sede da companhia 
em Campinas, SP. Stevenson se formou na Escola Politécnica 
do Rio de Janeiro – instituição profundamente influenciada 
pelos preceitos positivistas do século XIX –, em 1890. Sua pri-
meira passagem pela Mogiana ficaria marcada pelo proje-
to e execução das oficinas novas da companhia, construída 
entre 1902 e 1905 (FRANCISCO, 2007).

O prédio principal do complexo compreendia a seção 
de montagem e ajustagem de locomotivas: um elegante edi-
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fício de 6.568 m², composto por um corpo principal de 1.148 
m², 89,40 m de comprimento e 15,60 m de altura, e dois cor-
pos laterais menores, cuja estrutura metálica principal (figura 
4), importada da Alemanha, é composta por um conjunto de 
tesouras, vigas e pilares metálicos, espaçados em 8,50 m lon-
gitudinalmente, por toda extensão da cobertura. O edifício é 
dotado de lanternim com telhas translúcidas e o fechamento 
lateral é realizado por imensos panos de vidro que permitem 
excelente uso da luz natural. A fachada principal do edifício 
(figuras 5, 6 e 7), desenhada em estilo neoclássico e estrutu-
rada em alvenaria portante, foi executada com tijolos pren-
sados aparentes sobre um embasamento em cantaria, fina-
mente decorada com padrões diversos feitos com os próprios 
tijolos. As estruturas dos telhados dos edifícios laterais foi toda 
executada com pinho de riga e peroba, enquanto que as 
esquadrias são todas de ferro batido, recebendo elementos 
decorativos na fachada principal (FRANCISCO, 2007).

A oficina da Mogiana nos faz lembrar que à época de 
sua construção não havia dissociação ente o ensino de en-
genharia e arquitetura, o que proporciona o emprego de 
certa expressão plástica em edificações programaticamente 
fabris, e que essa expressão, em razão das vertentes distintas 
de ensino, reflete, em muitos casos, estilos europeus encon-
trados, também, no ecletismo. Ao avançar das décadas, os 
edifícios ferroviários foram se adaptando tanto às inovações 
estruturas e materiais quanto às sucessivas tendências arqui-
tetônicas. O ecletismo, as diversas expressões do modernis-
mo e a atual contemporaneidade industrial, que se despe 
totalmente de linguagem arquitetônica e expressão plástica, 
assumido sua funcionalidade utilitarista, são identificados em 
diversas edificações ferroviárias.
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A partir de então, é necessário um estudo aprofunda-
do de cada situação em particular, a fim de se identificar o 
modo como as edificações do complexo se relacionam, não 
apenas entre si, mas levando-se em consideração o contexto 
urbano em que se inserem, a fim de se propor usos que sejam 
compatíveis com suas características arquitetônicas e estru-
turais. Um caso brilhante do emprego de usos que alavanca-
ram a dinâmica do bairro onde se insere é o Sesc Pompeia 
de Lina Bo Bardi. As edificações industriais que se resumiam a 
galpões da antiga fábrica de tonéis Industria Brasileira de Em-
balagens – IBESA, foram incorporadas ao projeto, que previu 
a construção de anexos que se relacionavam dialeticamen-
te com a preexistência, agregando camadas contemporâ-
neas sem, por sua vez, negar o edificado pretérito.

Em conjuntos menores compostos por poucos edifícios, 
a investigação desta articulação se mostra mais desafiadora. 
Pátios compostos apenas pela estação e alguns edifícios au-
xiliares demandam de uma reflexão mais aprofundada para 
se identificar as relações existentes ou preexistentes que têm 
potencial para serem resgatadas ou reestabelecidas. A de-
sativação do sistema ferroviário e a perda da função original 
desses edifícios contribuem para o afrouxamento das rela-
ções entre a população com o conjunto, fragilizando a valo-
ração destes edifícios enquanto patrimônio cultural industrial 
daquela sociedade.

A realidade brasileira nos apresenta diversos casos em 
que a responsabilidade pela identificação dos bens e a pro-
posição de usos ficam incumbidos às prefeituras que por ve-
zes não se dispõe de corpo técnico treinado para atuar com 
patrimônio industrial. Assim, vemos que quando há a intensão 
de restauro, ou reforma, não há plano de uso e, quando este 

04 | MUSEU DA CPEF (s.d.)
Perspectiva interna das Oficinas da 
Companhia Mogiana de Estradas de 
Ferro, em Campinas, SP.

03 | MUSEU DA CPEF (s.d.)
Vista da fachada principal das Ofi-
cinas da Companhia Mogiana de 
Estradas de Ferro em Campinas, SP, 
projetadas pelo arquiteto-engenhei-
ro Carlos William Stevenson.

05 | DESCONHECIDO (2023)
Lateral das Oficinas da Companhia 
Mogiana de Estradas de Ferro em 
Campinas, SP, após o restauro das 
esquadrias e cobertura metálica. 
Percebe-se os elementos decora-
tivos executados com tijolos na fa-
chada do edifício.

06 | DESCONHECIDO (2023)
Frontão das Oficinas da Companhia 
Mogiana de Estradas de Ferro em 
Campinas, SP, após o restauro das 
esquadrias e cobertura metálica. 
Percebe-se as cornijas ricamente 
decoradas.

07 | FRANCISCO (2007)
Detalhe dos elementos decorativos 
sobre os acessos principai, executa-
dos com tijolos na fachada das Ofi-
cinas da Companhia Mogiana de 
Estradas de Ferro em Campinas, SP.
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existe, não há recursos. A receita para que as duas condições 
sejam atendidas demandam de uma ação interdisciplinar 
que pense o patrimônio holisticamente enquanto conjunto.

A recuperação dos conjuntos patrimoniais pode, ainda, 
estar inserida em operações urbanas de maior escala como, 
por exemplo, iniciativas de requalificação do ambiente ur-
bano previstas por mecanismos legais e instrumentos urba-
nísticos de diversas prefeituras brasileiras. Em Goiânia, a Lei 
Complementar nº 349 de 04 de março de 2022, que institui o 
Plano Diretor Municipal, trata exclusivamente, na Seção VII, 
das premissas para execução das Operações Urbanas Con-
sorciadas, cujos objetivos podem atender simultaneamente 
demandas habitacionais, culturais e ambientais daquela co-
munidade. 

O Plano Diretor define a operação urbana consorciada 
como:

“...instrumento urbanístico que consiste no conjunto de inter-
venções e medidas coordenadas pelo Poder Público muni-
cipal, com a participação dos proprietários, moradores, usu-
ários permanentes e investidores privados, com o objetivo de 
alcançar em uma área transformações urbanísticas estrutu-
rais, melhorias sociais e a valorização ambiental;” (PREFEITURA 
DE GOIANIA, 2022a).

Partindo destas premissas, entende-se que as operações 
urbanas também permitem iniciativas de recuperação e re-
qualificação do patrimônio industrial quando estas se inserem 
no contexto de promoção de melhorias sociais e ambientais 
das quais a lei trata. Pensadores do urbanismo como Jan Ghel 
e Jeff Speck discorrem sobre a importância do tratamento, 

em escala humana, de lotes subutilizados e vazios urbanos a 
fim de proporcionarem espaços de convivência e permanên-
cia que sejam seguros, socialmente justos e ambientalmente 
amigáveis (GHEL, 2015; SPECK, 2016). Nesse sentido, a propo-
sição de novos usos para preexistências de origem industrial 
torna-se um aliado bastante conveniente à requalificação 
urbana pretendida, uma vez que se atende duas demandas 
ao mesmo tempo: a necessidade de preservação do bem 
histórico e o atendimento à demanda reprimida por locais de 
lazer, convivência ou habitação. Exemplos que aliam estas 
duas questões podem ser vistos nos estudos de semelhantes 
descritos mais adiante neste trabalho.

As operações urbanas não devem contemplar apenas 
as áreas diretamente atingidas pelo projeto. É fundamental 
que o entorno também receba atenção para que os bene-
fícios e melhorias propostas se consolidem no tempo e no 
cotidiano das comunidades locais. O reordenamento viário 
é tido como uma ferramenta importante para o tratamento 
das vias lindeiras à operação. As ações devem ser direcio-
nadas para proporcionar ao pedestre condições seguras e 
agradáveis para a circulação de maneira que as interações 
a nível do solo sejam incentivadas e valorizadas.

08 | ARQUIVO MUNICIPAL DE ARAGUARI (c.1940) 
Coleção de fotografias das locomotivas a va-
por de diversos modelos, que trafegaram pela 
Estrada de Ferro Goiás, no pátio de Araguari, 
MG, por volta dos anos 1940.
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Atualmente existem cartas patrimoniais que amparam a 
proteção tanto do patrimônio industrial em um contexto mais 
amplo, quanto o ferroviário. O Comitê Internacional para a 
Conservação do Patrimônio Industrial – TICCIH em inglês, é 
uma entidade que se dedica ao estudo do patrimônio da 
industrialização, que também está presente no Brasil, sedia-
da na Faculdade de Ciências e Letras de Assis, São Paulo, no 
campus de Assis da Universidade Estadual Paulista “Júlio de 
Mesquita Filho” – UNESP. Em 2003 o TICCIH se reuniu na cidade 
russa de Nizhny Tagil onde foi elaborada a Carta de Nizhny 
Tagil para o patrimônio industrial, onde em seus seis artigos, 
busca definir: 1) o que é patrimônio industrial; 2) seus valores; 
3) a importância da identificação, registro e pesquisa; 4) os 
meios de proteção legal; 5) os preceitos para a manutenção 
e conservação, e 6) os meios para preservação e interpre-
tação do patrimônio (TICCIH BRASIL, 2025a). Adicionalmente 
aos instrumentos relacionados anteriormente, o patrimônio 
industrial conta com outro documento essencial para o en-
tendimento dos princípios da preservação do patrimônio in-
dustrial: Os Princípios de Dublin, adotados na 17ª assembleia 
geral do Conselho Internacional de Monumentos e Sítios – 
ICOMOS, entidade ligada à UNESCO, no ano de 2011 (TICCIH 
BRASIL, 2025b). Seus 14 tópicos discorrem temas que abor-
dam a conservação de sítios, estruturas e áreas de paisagem 
do patrimônio industrial, fundamentando a importância da 
valorização e reconhecimento destes bens pelas sociedades 
contemporâneas. Adicionalmente, também em 2011, o ICO-
MOS promulgou os Princípios de La Valetta para a salvaguar-
da e gestão das cidades e conjuntos urbanos históricos (ICO-
MOS, PORTUGAL 2025). Seus quatro pontos discorrem acerca 
das definições, as mudanças que as cidades estão sujeitas 
com o passar do tempo e da relaçao da sociedade com 

o meio, os critérios de intervenção e as propostas e estraté-
gias a serem adotadas para que as intervenções desejadas 
se perpetuem, resultando na manutenção do conjunto para 
as gerações futuras. Os princípios trazidos neste documento 
também podem ser empregados para conjuntos ferroviários, 
conforme discutido anteriormente, refornçando, assim, o ar-
cabouço teórico do patrimônio ferroviário.

Quando tratamos do patrimônio ferroviário, também nos 
dispomos de um documento que reúne princípios e orienta 
a preservação e restauração de bens oriundos das ferrovias 
que é a Carta de Riga. A carta foi elaborada pela Federação 
Europeia das Estradas de Ferro Históricas e Turísticas – FEDE-
CRAIL durante reunião anual na cidade francesa de Anse, 
no ano de 2005 (FEDECRAIL, 2025). A declaração reúne 12 
artigos que abordam princípios, técnicas e metodologias de 
restauro e reparos de veículos ferroviários (figura 8), que ob-
jetivam a manutenção de suas características originais e pro-
porcionam seu funcionamento.

No Brasil, os remanescentes ferroviários que compunham 
o espólio da antiga RFFSA foram repassados ao IPHAN por 
meio da Lei nº 11.483 de 31 de maio de 2007 (BRASIL, 2007) e 
da Portaria nº 407 de 21 de dezembro de 2010 (IPHAN, 2025). 
Ambos instrumentos reconhecem o valor cultural e histórico 
dos bens ferroviários, criando mecanismos para a avaliação 
do estado de conservação do bem, a fim de subsidiar proje-
tos de requalificação e uso dos mesmos, desde que corres-
ponda às suas características físicas e se correlacionem com 
o entorno.

Em recente levantamento realizado por Oliveira (220), o 
país conta com 50 bens industriais tombados pelo Instituto do 
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Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, sendo 9 de-
les ferroviários. Em nível estadual, o autor levantou que, até o 
ano de 2017, o Brasil possuía 285 bens industriais protegidos, 
dos quais 100 eram ferroviários. Destes, podemos destacar 31 
conjuntos de edificações ferroviárias. No levantamento rea-
lizado por Oliveira, o Estado de Goiás contava apenas com 
dois bens ferroviários tombados. Felizmente, entretanto, este 
número subiu para 9, de acordo com a lista do patrimônio 
cultura ferroviário disponibilizado pelo IPHAN e atualizado no 
mês de abril de 2025 (IPHAN. 2025). As estações ferroviárias de 
Urutaí (1914), Silvânia (1930), Jaime Tavares (1935), Caraíba 
(1923), Ponte Funda (1924) e o conjunto ferroviário de Pires 
do Rio, composto pela estação da cidade (1922), a caixa 
d’água, o prédio das oficinas da EFG e a casa do “Chama-
dor” são os bens listados na relação consultada. Embora não 
conste na lista, mas apareça descrita no sítio oficial do órgão, 
a estação ferroviária de Goiânia (1953-1954) também está in-
clusa no rol de bens ferroviários protegidos em Goiás, inclusi-
ve nas três esferas de poder (PREFEITURA DE GOIANIA, 2022). 
Uma miríade de outras edificações ferroviárias como residên-
cias, pontilhões, estações, caixas d’água, armazéns etc. ain-
da aguardam reconhecimento e proteção do Estado.

Em Goiânia a situação se repete. A cidade conta com 
apenas um bem ferroviário tombado. Os demais testemu-
nhos tais como as casas de turma do EMEGÊ,  o conjunto 
ferroviário do pátio da estação de Campinas (o único con-
junto ferroviário ainda existente em território goianiense), que 
compreende a estação, residências de turma (e possíveis re-
sidências de engenheiros, que demandam de confirmação) 
e o armazém da EFG, a casa da superintendência ferroviária 
da rua 70, e outras possíveis edificações de origem ferroviária 

ainda não identificados, permanecem à margem da preser-
vação, sujeitas à delapidações e demolições. Faz-se, portan-
to, necessário o estudo aprofundado destes testemunhos da 
era da industrialização em Goiás a fim de que seu legado se 
perpetue para as gerações futuras.
	 Desse modo, em face à importância que os remanes-
centes do antigo pátio da estação de Campinas apresentam 
enquanto último conjunto ferroviário testemunho da última 
fase de expansão da EFG em solo goiano, considerando-se 
que são pouquíssimos os bens industriais ferroviários tomba-
dos em Goiânia e, visto à escassez de áreas verdes, de lazer 
e esportes imediatamente ligadas à área de interesse, iden-
tifica-se que a solução ideal para mitigar estas questões seja 
implementar ações de requalificação urbana do antigo pá-
tio, readequando-o às necessidades do bairro e respeitando 
os patrimônios potenciais ali localizados.

OBJETIVOS

O objetivo geral deste trabalho de conclusão de curso é pro-
por a requalificação urbana do antigo pátio da estação de 
Campinas, tendo como princípio norteador o resgate do pa-
trimônio industrial ferroviário local enquanto único conjunto 
remanescente dos pátios ferroviários de Goiânia, por meio 
do restauro e reabilitação dos imóveis preexistentes, da rein-
tegração do espaço fragmentado e a proposição de equi-
pamentos de cultura e lazer que promovam a melhoria da 
qualidade de vida dos habitantes da Vila Abajá.
	 Para atingir este objetivo, buscou-se:
	 • Conhecer o histórico da implementação das ferro-
vias no Estado de Goiás;
	 • Conhecer o contexto histórico da conexão de Goiâ-
nia com a malha ferroviária nacional, e como a estação de 
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campinas se destaca neste quadro;
	 • Conhecer e identificar as características de ocupa-
ção do solo e da oferta de infraestrutura urbana da Vila Aba-
já, com foco no entorno imediato do antigo pátio ferroviário;
	 • Identificar as demandas locais nas áreas de saúde, 
educação, cultura e lazer;
	 • Propor, com base na legislação vigente e nas deman-
das levantadas, usos compatíveis com as edificações pree-
xistentes, considerando-se, também, a execução de anexos 
que complementem e possibilitem os usos no local.

METODOLOGIA

	 A metodologia adotada para reunir as informações ne-
cessárias para subsidiar as propostas de reutilização das pre-
existências classificadas como patrimônio industrial ferroviário 
potencial, e de requalificação urbana do antigo pátio da es-
tação ferroviária de Campinas, em Goiânia, foram:
	 Fundamentação teórica: apresenta um resgate cro-
nológico mais detalhado do surgimento das ferrovias em três 
recortes geográficos: no mundo, no Brasil e em Goiás. Para a 
pesquisa documental recorreu-se ao arquivo da Secretaria 
de Planejamento da prefeitura de Goiania DVDOC-SEPLAM, 
Museu de Imagem e Som do Estado de Goiás, Hemeroteca 
do Instituto Histórioco e Geográfico de Goiás, Arquivo Nacio-
nal, Acervo Digital da Biblioteca Nacional, Biblioteca Central 
da Universidade Federal de Goiás, acervo da professora Lena 
Castello Branco Ferreira de Freitas e acervo particular do fo-
tojornalista Hélio de Oliveira. Para a geração das plantas e 
reconstrução digital da estação utilizou-se o material publi-
cado pelo professor Gustavo Neiva Coelho (2004) e levanta-
mento in loco.

Arquitetura ferroviária em Goiás: resgata brevemente as 

características arquitetônicas das estações ferroviárias cons-
truídas em território goiano, ao longo das fases de expansão 
da Estrada de Ferro Goiás no Estado. Recorreu-se à bibliogra-
fias especializadas no assunto, bem como saídas a campo 
para mapear e registrar as estações.

Estudos de caso: neste capítulo reúnem-se os estudos de 
similares, destacando-se aqueles que mais se assemelham 
às dimensões e propostas pensadas para a área de estudo. 
Para tanto, buscou-se em sites especializados e repositórios 
de projetos de urbanismo.

Diagnóstico: traz  o diagnóstico urbanístico da área de 
intervenção, reunindo os mapas de uso e ocupação do solo, 
pontos de interesse, hierarquia viária e arborização urbana. 
Utilizou-se, nesta etapa, o QGIS, Google Maps, site do Mapa 
Fácil da prefeitura de Goiânia e visitas in loco.

Proposta de intervenção: aqui se apresenta de fato a 
proposta de requalificação urbana para o antigo pátio da 
estação ferroviária de Campinas. Utilizou-se ferramentas de 
modelagem digital e tratamento de imagens como Sket-
chUp, D5, Illustrator para a elaboração das plantas, renderes 
e maquetes digitais. 
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Café com pão
Café com pão
Café com pão
Virge Maria que foi isto ma-
quinista?
 
Agora sim
Café com pão
Agora sim
Voa, fumaça
Corre, cerca
Ai seu foguista
Bota fogo
Na fornalha
Que eu preciso
Muita força
Muita força
Muita força
 
Oô...
Foge, bicho
Foge, povo
Passa ponte
Passa poste
Passa pasto
Passa boi
Passa boiada
Passa galho
De ingazeira
Debruçada
No riacho
Que vontade
De cantar!

 
Oô...
Quando me prendero
No canaviá
Cada pé de cana
Era um oficiá
 
Oô...
Menina bonita
Do vestido verde
Me dá tua boca
Pra matá minha sede
Oô...
Vou mimbora vou mimbora
Não gosto daqui
Nasci no Sertão
Sou de Ouricuri
Oô...
 
Vou depressa
Vou correndo
Vou na toda
Que só levo
Pouca gente
Pouca gente
Pouca gente...

Trem de Ferro, 
Manuel Bandeira, 1936
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Antes de falarmos aqui sobre o papel transformador que 
a ferrovia desempenhou na dinâmica sócio econômica e po-
lítica do Estado de Goiás nas primeiras décadas do Século XX, 
precisamos resgatar, mesmo que brevemente, o surgimento 
e o significado desse meio de transporte para a sociedade 
humana. Não acredito que, nem mesmo o mais imaginativo 
dos homens, lá nos idos dos 1800, pudesse conceber que a 
invenção de George Stephenson1 , a primeira locomotiva, iria 
impactar tão profundamente as interrelações humanas nas 
mais variadas escalas como a ferrovia impactou no decorrer 
do tempo.

O contexto em que as ferrovias surgiram também deve 
ser levado em consideração quando olhamos para trás na 
tentativa de compreender como os trilhos, por muito tempo, 
se mantiveram no topo do podium da inventividade huma-
na, o ápice do engenho racional e cientifico. A revolução in-
dustrial havia escancarado a lógica produtiva, tecendo toda 
uma nova ordem econômico-financeira que ditaria os pro-
cessos e relações de trabalho a partir de então. O capitalis-
mo, nascido no berço da indústria metalúrgica inglesa, desde 
cedo não escondeu seu apetite por energia, exigindo cada 
vez mais por volume e rapidez nos carregamentos de car-
vão. Nesse sentido, não demorou muito para que uma coisa 
provocasse o surgimento da outra: as ferrovias, gestadas em 
escuro ventre cavernoso e aperfeiçoadas em monumentais 
palácios fumegantes de ferro e vapor, foram pensadas para 
atender os anseios do mercado de produção, função essa 
que não deixaram de exercer mesmo no Brasil, onde por aqui, 
abriram mão das sóbrias e poeirentas minas de carvão para 

1George Stephenson (1781-1848) foi um engenheiro britânico, responsável por desenvolver 
a primeira máquina a vapor com capacidade de tracionar vagões de carga, a Locomo-
tion, em 1825 (CYRINO, 2004).

mergulharem determinadas sertão adentro, atrás do horizon-
te que não se furtava em se esconder atrás das infindáveis 
aleias de café.

As transformações que a humanidade testemunharia 
não foram provocadas pela invenção da locomotiva per se, 
mas decorreram muito mais da esteira de inovações e avan-
ços tecnológicos que viriam junto com os trilhos: o telégrafo, 
a luz elétrica, o telefone para falar alguns. As ferrovias neces-
sitavam de toda um universo de novas profissões e hierarquias 
de trabalho moldaram os centros urbanos, muitas vezes, in-
clusive, tornando-se a força motriz do próprio surgimento des-
ses núcleos urbanos. O trem de ferro, a besta de aço e vapor, 
que se alastra atiçado pelo apetite do mercado, devorando 
o passado e propagando o progresso por onde caminha, ser-
penteou pelos vales dos rios do cerrado e conquistou a san-
gue e fogo o planalto brasileiro, de onde jamais sairia.

				          ***
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Esta breve introdução busca ilustrar o fato de que a fer-
rovia foi, desde sempre na ótica capitalista, mero instrumento 
da lógica de mercado, com propósito bastante pragmáti-
co de escoar matéria prima do campo para a cidade. Essa 
relação binária provocou mudanças profundas na maneira 
como nos comportamos, relacionamos, vivemos, trabalha-
mos e, talvez mais intuitivamente, nos deslocamos no espa-
ço. As ferrovias encurtaram distâncias, romperam fronteiras, 
redefiniram as relações inter-regionais de trabalho e dinami-
zaram a economia dos centros produtores.

O caso brasileiro não foi muito diferente do que aconte-
cia com o restante do planeta em meados do século XIX. O 
império há muito já compreendia que era preciso aperfeiçoar 
seus meios de comunicação com as províncias e, sobretudo, 
atender os interesses das oligarquias agroexportadoras que 
garantiam a manutenção econômica e política do governo 
(BORGES, 1990). Diversas manifestações para implementar as 
primeiras linhas férreas ocorreram ainda na primeira metade 
dos anos 1800, mas não lograram êxito. A primeira iniciativa 
que de fato daria início à era ferroviária no país ocorreu em 
1852 a partir do industriário Irineu Evangelista de Sousa2 que, 
amparado pela Lei nº 641 de 26 de junho de 1852 (BRASIL, 
1852), desejava eplorar o trecho entre o Porto Mauá na praia 
da Estela em Magé-RJ, a Inhomirim, a Raiz da Serra de Petró-
polis, no Estado do Rio de Janeiro.

A cerimônia de inauguração das obras da ferrovia en-
trou para a história em razão de uma situação que o Impe-
rador Dom Pedro II seria submetido, como destaca Caldeira:
2 Irineu Evangelista de Sousa (1813-1889), também conhecido como Barão de Mauá, foi 
um industriário, banqueiro, comerciário e armador brasileiro, responsável, entre outros feitos, 
pela criação do terceiro Banco do Brasil e da instalação do cabo telegráfico submarino 
entre o Brasil e a Europa.

No dia 29 de agosto de 1852, [Irineu Evangelista de Souza] 
transformou a cerimônia de inauguração das obras da estra-
da de ferro numa demonstração de poder de seus princípios. 
Conseguiu fazer do imperador e toda sua Corte dóceis ins-
trumentos de sua afirmação, do modo mais apreciado pelos 
brasileiros: uma mistura de festa, procissão, calor, parábolas 
e desfile de modas. [...] A uma hora da tarde, em pleno sol, 
todo o grupo em trajes de gala iniciou uma caminhada pelo 
pasto até um ponto marcado no capim, onde os esperava 
um vigário de paroquia local para dar a benção nos traba-
lhos. Concluída a oração, Irineu entregou ao imperador uma 
pá de prata, com a qual este cavou três vezes a terra, despe-
jando o produto num carrinho de jacarandá incrustrado de 
prata. [...] Rompia-se assim a aura sagrada que envolvia um 
poder que sempre fez questão da distância do trabalho, que 
nunca quis nada que sugerisse mistura com o vulgo – mas que 
parecia agora muito prosaico. [...] Enquanto Irineu Evangelista 
de Souza puxava vivas ao imperador, à imperatriz à Constitui-
ção do Império e à Nação Brasileira, dom Pedro II enxugava o 
proletário suor da suor da testa.

(CALDEIRA, 1995, p. 260-261)

Em 30 de abril de 1854 a locomotiva Baroneza3 (figura 9)  
inaugurava oficialmente a linha férrea, dando início à era dos 
trilhos no Brasil. A figura 10 resume em uma linha do tempo o 
surgimento das principais estradas de ferro brasileiras, relacio-
nado as realidades do país, do Estado de Goiás e do mundo.

3 Fabricada na Inglaterra em 1852, a Baroneza é a locomotiva mais antiga do Brasil. Per-
manece guardada no museu do Trem no Rio de Janeiro.
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09 | ARQUIVO NACIONAL (s.d.) 
A Baroneza, a primeira locomotiva a 
trafegar no Brasil.

10 | FELIPE PETEAN (2025)
Linha do tempo dos principais mar-
cos ferroviários do mundo, e das 
principais datas do modal  no Brasil,  
e no Estado de Goiás.
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Com o passar das décadas as ferrovias brasileiras se em-
brenhavam cada vez mais sertão adentro, como formigas 
cortadeiras nos trilheiros atrás de café, que se afastava do 
litoral e das exauridas terras do interior fluminense e Vale do 
Paraíba. A expansão da fronteira agrícola para o oeste, so-
bretudo em São Paulo e Minas Gerais, figurava não apenas 
a oportunidade perfeita de ascensão das elites cafeicultoras 
que ansiavam em reverter seus débitos contraídos a partir da 
já decadente monocultura cafeeira do vale, mas também, 
uma ocasião impar do mercado financeiro lucrar com em-
préstimos e juros. Assim, um dos maiores investidores e incen-
tivadores da expansão ferroviária no Brasil foi o capital inglês 
que, entre outras empresas, deu origem a The San Paulo (Bra-
zilian) Railway Company Limited ou São Paulo Railway (1860-
1946) (figura 11).

A SPR foi um marco na historiografia ferroviária nacional, 
não apenas por ter sido a primeira ferrovia em solo paulista, 
nem pela proeza hercúlea da engenharia inglesa de vencer 
os 700 metros da serra do mar que separa o planalto do por-
to de Santos, mas essencialmente por trazer consigo no bojo 
da hierarquização do trabalho, a lógica industrial de divisão 
de funções e, talvez mais significativamente para a história 
dos movimentos proletários, a organização sindical (CYRINO, 
2004; LAVANDER JUNIOR, MENDES, 2005). As ferrovias trouxe-
ram, ainda, no contexto de formação de núcleos industriais, 
as vilas ferroviárias e, talvez o implemento ferroviário que mais 
se popularizou em terras tupiniquins, o futebol. Mas dele fala-
remos outro dia.

11 | SHUTTERSTOCK (2014) 
Vista da Estação Ferroviária da Luz 
da SPR, São Paulo, SP.
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A SPR foi, então, a primeira ferrovia a receber concessão 
imperial para escoar o café paulista da região de Jundiaí ao 
porto de Santos. Daí em diante dezenas de outras empresas 
ferroviárias foram formadas em São Paulo, com objetivo se-
melhante de atender as regiões cafeeiras e suas oligarquias 
locais. A Companhia Paulista de Estradas de Ferro (1868-
1971), Companhia Mogiana de Estradas de Ferro (1872-1971), 
Estrada de Ferro Sorocabana (1875-1971), Estrada de Ferro 
Bragantina (1884-1967), Estrada de Ferro São Paulo-Minas 
(1891-1971), Estrada de Ferro Araraquara (1895-1971), Estrada 
de Ferro Noroeste do Brasil (1906-1996) surgiram em São Pau-
lo por conta do café. Outras, ainda, seriam formadas para 
atender outros setores da agroindústria paulista tais como o 
canavieiro e o de produção de banana, no litoral sul do Es-
tado.

São Paulo e as Ferrovias

As ferrovias já faziam parte do cotidiano político, social e 
econômico da província de São Paulo na segunda metade 
do século XIX. O sucesso da iniciativa inglesa de abrir uma via 
de escoamento de café por meio da transposição da escar-
pa da serra do mar por trilhos, estabeleceu um novo paradig-
ma de transporte, despertando o interesse de diversos grupos 
de fazendeiros no interior do Estado. A efervescência econô-
mica ao redor das ferrovias fez de Campinas – cidade e atual 
sede metropolitana, a 90 km de São Paulo –, um dos maiores 
entroncamentos ferroviários do País, de onde partiriam os tri-
lhos que alcançariam os planaltos do cerrado mineiro, e que 
estariam intimamente ligados à criação da Estrada de Ferro 
Goiás, como veremos mais adiante.

Campinas, desde o final do século XVIII e inicio do XIX se 

colocava em posição de importância regional por se situar na 
confluência dos chamados caminhos para Oeste, entre eles 
o caminho para Goiás, atual rodovia Anhanguera (SP-330/
BR-050). Pela cidade passavam os carregamentos de açúcar 
das cidades como Capivari, Piracicaba, Itu e Tietê, do deno-
minado Quadrilátero do Açúcar, bem como as sacas de café 
produzidas em Rio Claro, Limeira, Mogi-Mirim e Amparo, estas 
últimas já consolidadas como as maiores produtoras de café 
da região. O café havia chegado em terras campineiras em 
1839, com os primeiros pés plantados no distrito de Sousas. A 
economia fortalecida pelo setor cafeeiro provocava mudan-
ças no tecido urbano da cidade: pavimentação, abertura e 
alargamento de vias, bulevares, saneamento, água etc. já 
compunham parte da paisagem urbana da cidade (ANUN-
ZIATA, 2013).

A forte influência da economia agroexportadora do 
café fez de Campinas um dos maiores entroncamentos fer-
roviários do país ainda na segunda metade do século XIX. 
Por iniciativa da elite cafeicultora local, fundou-se, em 30 de 
janeiro de 1868 a Companhia Paulista de Estradas de Ferro, a 
primeira companhia ferroviária constituída em São Paulo por 
iniciativa e capital 100% local, ocupando a uma vasta gleba 
no topo de uma colina próxima ao centro da cidade.

A Companhia Mogiana de Estadas de Ferro - CMEF

Entusiasmados pelo êxito da Paulista, o grupo de fazen-
deiros formado por Antonio de Queiroz Telles (conde de Par-
naíba), José Egydio de Sousa Aranha, Antonio Pinheiro de 
Ulhôa Cintra (barão de Jaguara), Joaquim Quirino dos Santos 
e Antonio Manoel Proença se reuniu para constituir a Com-
panhia Mogiana de Estradas de Ferro, fundada a partir da 
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lei provincial 18 de 21 de março de 1872 (PINTO, 1903, p. 51) 
(figura 12).

O contrato de concessão de direitos, e de autorização 
de criação da companhia, foi lavrado em 19 de julho de 
1873. Em 28 de agosto daquele ano iniciaram-se as obras de 
abertura do primeiro trecho da linha ligando Campinas (km 
000,0004) a Jaguary (atual Jaguariúna, km 32,384), que fica-
riam prontas em 3 de maio de 1875. A companhia foi rapida-
mente estendendo suas linhas para norte, alcançando, em 
6 de março de 1888 a localidade de Jaguara, no município 
mineiro de Sacramento (km 502,962).

A linha da Mogiana a partir de Jaguara passaria a se 
chamar “Linha do Catalão”5 em referência à cidade goia-
na na qual a companhia pretendia fincar trilhos, a caminho 
do porto de Leopoldina (atual cidade de Aruanã-GO) às 
margens do rio Araguaia. O plano da CMEF era integrar o 
sistema de navegação que havia no Araguaia, conectando 
Belém-PA e Leopoldina-GO ao porto de Santos-SP via trilhos, 
escoando as produções do Norte e Centro-Oeste pela com-
panhia (CHAVES, 2010). A partir de Jaguara, portanto, a com-
panhia seguiu estendendo sues trilhos pelo triângulo mineiro, 
alcançando Uberaba (km 604,500) – então a cidade mais 
importante do triângulo, em 23 de abril de 1889, Uberabinha 
(atual Uberlândia, km 738,599) em 1895 e, por fim, Araguari 
(km 783,428) em 15 de novembro de 1896 (GIESBRECHT, 2024).

4 Quilometragem referente ao traçado original da ferrovia antes de retificações e obras de 
e variantes.
5 A fim de diferenciar e identificar suas linhas férreas, as companhias nomeavam seus tre-
chos em referência à cidade ponta de linha do ramal ou tronco.
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Araguari e a questão triangulina

Araguari, a época da chegada da Mogiana em 1896, 
já ocupava posição de destaque regional. A cidade atuava 
como posto aduaneiro das mercadorias que vinham de Goi-
ás pela antiga Estrada Goiaz ou Estrada Anhanguera6, com 
destino ao Rio de Janeiro via Minas Gerais, e a São Paulo via 
triângulo. A cidade contava com um centro urbano conso-
lidado, dotado de comercio e infraestrutura que atendia as 
demandas das vilas e arraiais do entorno (BARBOSA, 2008). 
Havia certa disputa entre Araguari, Uberlândia e Uberaba 
pela hegemonia econômica na dinâmica regional do trian-
gulo mineiro, cuja economia girava em torno da pecuária 
que se fortaleceu após o declínio das atividades mineradoras 
em Goiás (BARBOSA, 2008). Uberaba rapidamente se desta-
cou das demais por se consolidar como polo pecuarista e de 
comercio de sal, impulsionado, entre outras razões, pela pro-
ximidade com os centros consumidores de São Paulo. 

A dinâmica econômica, social e política mudaria radi-
calmente com a chegada da Mogiana em território triangu-
lino. Diversos autores gostam de citar esta passagem por ilus-
trar de maneira trivial a realidade provinciana da sociedade 
araguarina:

6 Estrada primitiva que subia pelo sudoeste goiano e se ramificava para oeste, passando por 
Meia Ponte (atual Pirenópolis-GO) e Vila Boa (atual Goiás-GO) e para o norte, atravessando 
o Tocantins rumo a Belém-PA.

Inaugurou-se a Estrada de Ferro durante a nossa estada 
em Araguary. Imaginem que barulhada. Veio da roça não sei 
quanta gente para ver o ‘bicho que lança fogo e tem parte 
com o diabo’... Houve mesa com doces, brindes, muita cer-
veja. As senhoras em grande toalete, na Estação, esperando 
a máquina que vinha toda enfeitada com bandeirolas. Quan-
do, porém, ela apitou, foi uma corrida por ali a fora. Mulheres 
tiveram ataques, homens velhos juraram que nunca se servi-
riam de semelhante cousa, que urra feito bicho e tem fogo no 
corpo. Os moleques corriam de pavor, derrubando os tabolei-
ros de biscoitos. E, enquanto isto, a máquina entrava triunfal 
na pequena estação de Araguary. Durante muitos dias só se 
falou na tal invenção do capeta. Passamos vinte dias em Ara-
guari e de lá trouxemos saudades, pois Alfredo e Mariquinha 
não podiam ser mais amáveis e nos trataram com a maior 
amizade (GODOY, 1985, p.41-42).

A ferrovia desempenhou papel estruturante de reor-
ganização do espaço urbano triangulino. Em Araguari, por 
exemplo, o engenheiro Achiles Wildulich, responsável pela 
construção da estação ferroviária de Araguari da Mogiana, 
também foi o responsável pelo redesenho do núcleo urba-
no, com traçado em tabuleiro, avenidas largas, calçadas e 
praças (CHAVES, 2010, p. 41). A cidade, agora ponta de li-
nha da CMEF (figura 13), gozava de vantagem econômica 
sobre suas vizinhas ao se firmar como entreposto comercial 
de toda produção goiana. A grande abrangência da com-
panhia em solo mineiro causaria incômodo a grupos políticos 
daquele estado contrários ao aumento da influência paulis-
ta nestas regiões. A temperatura política aumentaria com o 
movimento separatistas do triângulo, que almejava hegemo-
nia político-econômica frente a Minas Gerais, uma vez que 

12 |  IBGE(1954)
Mapa da malha ferroviária da Com-
panhia Mogiana de Estradas de Fer-
ro.
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se encontravam virtualmente desconectados do restante do 
Estado7 (LIMA, 2003). As tensões provocariam mudanças do 
mapa ferroviário no triângulo mineiro com a abertura do ra-
mal de Ibiá da Estrada de Ferro Oeste-Minas - EFOM, ligando 
Araxá a Uberaba, no intuito de minar a interferência paulista 
da Mogiana na região, como veremos mais detalhadamente 
adiante. 

Goiás antes da ferrovia

De acordo com Borges (1990) e Chaul (2010) a econo-
mia goiana em meados do século XIX era fundamentalmente 
agrária, com destaque apenas para a criação de gado. A 
pecuária havia se tornado força motriz (mesmo que bastante 
incipiente) da economia provincial após o declínio das ativi-
dades mineradoras no estado muito em decorrência de sua 
natureza produtiva. Os animais eram criados extensivamen-
te nos campos naturais do cerrado e se autotransportavam 
para os centros consumidores. É claro que havia perdas no 
caminho. As longas distâncias judiavam do gado, que quase 
sempre chegava magro aos frigoríficos, o que derrubava seu 
valor de venda.

O isolamento físico e econômico, provocado em muito 
pela parca infraestrutura viária entre as demais províncias, e 
as condições edáficas do solo do cerrado, contribuíam para 
a manutenção de uma agricultura pouco competitiva eco-
nomicamente, com exceção, apenas, de culturas que se en-
contravam inseridas em alguma economia de mercado as-
sociada a alguma agroindústria, como o algodão (BORGES, 
7 O Triangulo Mineiro, que chegou a fazer parte da província de Goiás, por muito tempo se 
viu isolado da política e cotidiano da Minas Gerais, em função tanto da distância da ca-
pital do estado, quanto pela carência de estradas que facilitassem essa conexão. Assim, a 
chegada da CMEF no triângulo reascendeu o desejo de criar um estado próprio, a parte da 
influência mineira e mais alinhada à política paulista.

13| DESCONHECIDO (2014) 
Estação ferroviária de Araguari da 
Companhia Mogiana de Estradas 
de Ferro, por volta de 1940. Acervo 
Histórico e Museu Dr. Calil Porto, Ara-
guari, MG.
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1990; CHAUL, 2010). A falta de meios de transporte eficientes 
pesava nos custos do frete das mercadorias goianas, que 
muitas vezes não eram competitivas em comparação dom 
demais mercados de Minas e São Paulo, colocando o estado 
em posição de desvantagem econômica regional. 

O cenário econômico em Goiás era, portanto, pouco 
diverso, o que implicava em relações sociais e de trabalho 
ligadas às atividades agrárias. Borges (1990) destaca que 
81,8% da população goiana na segunda metade dos anos 
1800, se dedicava às atividades agrárias. O restante se con-
centrava em nucelos urbanos pouco desenvolvidos. As rela-
ções de trabalho no campo também eram precárias. O autor 
aponta, ainda, que após o fim do regime de escravização de 
pessoas negras, surgiu o sistema de “camaradagem”, onde o 
trabalhador era arregimentado sob a promessa de um salário 
mensal, o que na prática não ocorria. O peão chagava na 
fazenda já endividado, uma vez que as únicas vendas que 
havia pertenciam à fazenda. Assim, o que recebiam (quan-
do recebiam) ia-se todo para pagar dívidas, sobrando nada 
para sustento próprio.

A marcha do café cada vez mais a oeste provocaria 
mudanças profundas nas relações de trabalho e de organi-
zação fundiária brasileira. Os pequenos e médios proprietá-
rios de terra, posseiros e pequenos produtores de subsistên-
cia se viram compelidos venderem suas terras ao passo que 
o café empurrava a fronteira agrícola sertão adentro. Ou o 
produtor se adequava a produtividade de mercado – con-
traindo empréstimos, contratando mão de obra especializa-
da, comprando mudas, equipamentos, fertilizantes e tantos 
outros implementos que viabilizassem a produção em escala 
–, ou vendia suas terras e migrava mais para dentro, onde as 

terras ainda eram baratas.

É nesse cenário de transformação radical da vida no 
campo que Goiás se vê inserido, o que não significava, po-
rém que as classes dominantes que governavam o Estado o 
apoiassem por inteiro. Borges (1990) aponta que a situação 
era diametralmente oposta. Havia certa resistência das elites 
goianas ao avanço progressista que a ferrovia simbolizava 
pois, colocava em xeque todo o status quo de manutenção 
política e, fundamentalmente, das relações de trabalho tra-
dicionais que imperavam no sertão até então. Os coronéis te-
miam perder seu poder de influência regional frente o avan-
ço da logica capitalista de produção no campo. A situação 
passaria a mudar em favor das ferrovias após certo esforço 
de convencimento político que uma parcela da elite goia-
na, mais aberta às mudanças sociais da virada do século XIX, 
precisou desempenhar para mudar a opinião de Leopoldo 
de Bulhões, então Deputado Federal por Goiás. Também par-
ticipou dessa empreitada o engenheiro Emílio Schnoor, que 
trabalharia tanto pela EFOM quanto pela Estrada de Ferro 
Goiás. Por fim Leopoldo de Bulhões seria um dos principais 
defensores da ferrovia em Goiás.

E nasce uma ferrovia goiana

A integração da então província de Goiás com o restan-
te do país via trilhos já estava em pauta em meados dos anos 
1800. Em 1851, o parlamentar goiano Paulo Candido propôs 
a interligação do Rio de Janeiro-RJ a Cuiabá-MT, passando 
por Goiás via rede ferroviária. A questão se impunha do pon-
to de vista econômico, político e militar, visto a dificuldade de 
deslocamento de tropas entre as províncias durante a Guerra 
do Paraguai. Borges (1990) aponta que entre os fatores políti-
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cos, que privilegiavam interesses locais e de desenvolvimento 
regional ainda insipiente, a questão econômica ainda confi-
gurava um entrave ao avanço ferroviário no Centro-Oeste. A 
extrema dependência de capital corroía qualquer iniciativa 
de exploração das vias férreas na região.

O coro em prol de uma ligação ferroviária em Goiás par-
tiu de uma parcela da elite mais arejada que enxergava o 
potencial econômico que seria alavancado pelos trilhos no 
Estado. Em 1881, o então presidente da província Dr. Joaquim 
de Almeida Leite Morais (1835-1895) manifestou perante o 
Governo Imperial, os benefícios que a Companhia Mogiana 
traria à economia goiana caso fossem aprovadas as obras 
de extensão da linha, que até então se encontrava a ca-
minho de Ribeirão Preto. A conexão com Minas Gerais, por 
meio dos trilhos da EFOM, também foi aventada. Entretanto, 
nem a companhia paulista nem a mineira se interessaram em 
prosseguir com estudos visando alcançar Goiás.

Um dos passos mais importantes a favor das ferrovias no 
Centro Oeste foi o decreto nº 862 de 16 de outubro de 1890 
(BRASIL, 1890),  que concedia permissão à CMEF e EFOM es-
tenderem suas linhas a Goiás, bem como a constituição de 
uma estrada de ferro que conectasse o sistema de transporte 
fluvial do Araguaia (em Leopoldina, atual Aruanã-GO como 
dito antes), ao norte do Goiás (atual Tocantins), via Palmas e 
Goiás, aos caminhos que já existiam entre Cuiabá-MT, Goiás, 
Minas e São Paulo, e que confluíam em Catalão-GO, transfor-
mando a cidade em um importante entroncamento, e colo-
cando Goiás definitivamente no mapa ferroviário nacional. O 
efeito imediato do decreto foi a constituição da Estrada de 
Ferro Alto Tocantins - EFAT em 8 de novembro de 1892 (BRASIL, 
1892). A Mogiana, todavia, tinha outros planos para a região. 

A companhia encontrava-se paralisada em Araguari-MG 
desde 1896 e desde então havia abandonado seus planos de 
alcançar Catalão-GO. Contudo a empresa desejava manter 
sua posição estratégica de controle das mercadorias que es-
coavam de Goiás. Foi assim que, em 19048, por influência da 
CMEF, que o ponto inicial do traçado da EFAT foi alterado de 
Catalão-GO para Araguari-MG, garantindo, em um primei-
ro momento, exclusividade de escoamento de mercadorias 
para São Paulo via Mogiana, e tirando da equação a influên-
cia da mineira EFOM (BORGES, 1990; LIMA,2003).

Em 1906 a EFAT foi rebatizada para Estrada de Ferro de 
Goyaz - EFG (na grafia da época) que logo se viria novamen-
te vítima de interesses políticos tão habituais durante a Primei-
ra República. O fato é que em 1907 o ponto inicial da EFG 
seria novamente alterado para a cidade mineira de Formiga, 
onde a EFOM estava estacionada. A partir de Formiga-MG 
a EFG deveria seguir para Cuiabá-MT, estabelecendo ramais 
para os portos fluviais dos rios Araguaia e Tocantins e outro 
para a cidade mineira de Uberaba. De acordo com Lima 
(2003), a mudança se deveu por intermédio do presidente 
mineiro Afonso Penna que, a fim de defender o interesse do 
governo federal, e por tabela o mineiro, buscou instaurar so-
berania política e econômica mineira frente à influência pau-
lista que a CMEF estabelecia na região. A escolha pela EFOM 
também se deve ao fato de a empresa ser estatal, o que co-
locava os interesses do Estado em primeiro lugar face aos in-
teresses privados da CMEF (LIMA, 2003), mesmo sabendo que 
a distância entre o litoral e o sertão goiano era mais curta em 
252 km via São Paulo (BORGES, 1990).

As elites goianas, enfurecidas pela interferência mineira 
8 Decreto nº 5.349 de 18 de outubro de 1904 (BRASIL, 1904).
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na construção da ferrovia que atenderia seus interesses eco-
nômicos, exigiram o cumprimento do decreto 6438 de 27 de 
março de 1907 (BRASIL, 1907) que autorizava a extensão dos 
trilhos da EFG à Goiandira-GO9 a partir de Araguari-MG. O 
que veremos a partir de agora é a construção da EFG a partir 
de duas frentes: a primeira partindo de Araguari-MG sentido 
Goiandira-GO, e a segunda seguindo de Formiga-MG senti-
do Catalão-GO.

Os estudos para a execução da primeira frente foram 
autorizados via decreto 7.966 de 22 de abril de 1909, deriva-
dos dos estudos originais da Mogiana para o trecho. Em 23 de 
dezembro as obras foram iniciadas. A linha partia da esplana-
da da estação de Araguari da EFG que na época era uma 
estação simples, diferente da suntuosa estação eclética, 
inaugurada em 1928, e que ainda se mantém de pé. A com-
panhia enfrentaria dificuldades logo de cara, com o relevo 
difícil e serras íngremes da vertente araguarina do rio Parana-
íba. Desse modo a companhia levaria três anos para vencer 
53 km, atravessando o Paranaíba em 15 de agosto de 1912 
(BORGES, 1990). A travessia foi possível graças a instalação de 
uma ponte metálica de 237,50 metros de comprimento fabri-
cada pela companhia franco-belga Société Anonyme Nord 
de Liège. Em solo goiano a companhia encontraria relevo fa-
vorável ao avanço em ritmo constante das obras até Goian-
dira (km 90,000, inaugurada em 24 de fevereiro de 1913), em 
seguida Ipameri (km 153,162, inaugurada em 10 de dezem-
bro de 1913) e Roncador (na cidade de Urutaí, km 207,199, 
inaugurada em 15 de novembro de 1914), onde estacionou 
às margens do rio Corumbá. De acordo com Borges (1990), 
foi encomendada aos Estados Unidos uma ponte metálica 
9 Goiandira, então distrito de Catalão, oferecia melhores condições topográficas que Cata-
lão para efetuar o entroncamento ferroviário.

para transposição do rio. Entretanto a mesma chegou curta 
demais, necessitando ajustes que, somados à eclosão da pri-
meira guerra, possibilitaram sua inauguração apenas em 15 
de junho de 1922.

A partir de Goiandira a EFG iniciou as obras de um ramal 
que ligaria Catalão e Ouvidor ao tronco da companhia para, 
em seguida, cruzar o rio Paranaíba e adentrar terras mineiras, 
com o objetivo de se conectar à outra frente que vinha de 
Formiga. A conexão com Minas Gerais seria aberta ao trá-
fego apenas em 1942, quando também foi entregue a se-
gunda estação de Goiandira em estilo art deco, a segunda 
edificação ferroviária a adotar este estilo arquitetônico, per-
dendo o posto apenas para a segunda estação de Catalão, 
inaugurada em 1938 (figura 14) (DEPARTAMENTO NACIONAL 
DE ESTRADAS DE FERRO, 1938).

A Primeira Guerra foi um golpe fatal à cambaleante 
economia da já deficitária EFG. Incapaz de honrar com suas 
dívidas e retomar as obras paralisadas em abas frentes, o 
governo de Epitácio Pessoa, por meio do decreto 13.963 de 
06 de janeiro de 1920 (BRASIL, 1920) declarou a caducidade 
do contrato de concessão da Companhia Estrada de Ferro 
Goyaz passando sua administração à União (BORGES, 1990; 
LIMA, 2003).

A segunda fase da EFG: disputas políticas, crise econô-
mica e decadência

A encampação da EFG em 1920 abriria uma nova fase 
de expansão da malha ferroviária em direção a cidade de 
Goiás que não viria, porém, sem sofrer as consequências de 
uma série de atribulações econômicas e políticas que sacu-
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14 | DNEF (1938)
Fotografias da finalização das obras  
estação de Catalão em 1937.
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diriam Goiás. O aporte financeiro por parte da União foi fun-
damental para a execução das obras de prolongamento. O 
cenário de investimento estrangeiro (capital inglês e francês 
fundamentalmente) havia mudado. Mudanças no regime 
de juros, queda na produtividade do café, e a eclosão da 
Primeira Guerra Mundial acabaram por interromper o fluxo 
de capital estrangeiro nas ferrovias. Mutas delas ou foram en-
campadas por outras empresas, ou pelo estado, ou ainda, 
faliram.

A partir da inauguração da ponte sobre o rio Corumbá 
em junho de 1922, a companhia pode seguir jornada, abrindo 
a estação de Pires do Rio em 09 de novembro daquele ano. 
A estação seria o núcleo formador da cidade que tomaria 
de Roncador posição de importância regional. Estas disputas 
por influência econômica e política regionais foram frequen-
tes por onde a ferrovia passava. Borges (2004) relata que os 
comerciantes de Roncador em 1922, Bonfim em 1930 e Aná-
polis em 1935 (figura 15) batalharam para que a ferrovia se 
mantivesse paralisada nestas estações a fim de assegurarem 
seus privilégios comerciais e políticos que invariavelmente se 
alteravam ao passo que a estrada de ferro empurrava a fron-
teira econômica.

O avanço a partir de Pires do Rio foi moroso. Faltavam 
materiais para as novas obras, e a cada estação aberta era 
necessário praticamente restaurar o restante da linha em ra-
zão das péssimas condições de trafegabilidade e conserva-
ção. Somado às questões técnicas havia o jogo de interesses 
políticos rolando na esfera federal. Grupos políticos mineiros 
pressionavam a diretoria da Inspetoria de Estradas de Ferro 
Federais a desviar os recursos destinados à EFG em favor das 
ferrovias mineiras, paralisando a ferrovia novamente, agora 

em Vianópolis, aberta ao tráfego em 15 de setembro de 1924 
(BORGES, 2004; GIESBRECHT, 2024).

As obras da linha seriam retomadas apenas seis anos de-
pois de estacionarem em Vianópolis, avançando 17 km senti-
do Silvânia, inaugurada em 03 de maio de 1930. A chegada 
de Vargas ao poder não implicaria na melhora dos aportes 
financeiros na EFG. Pedro Ludovico Teixeira, interventor var-
guista em Goiás, não conquistou recursos suficientes para a 
companhia, que voltaria a estacionar seus trilhos, desta vez, 
porém, em Anápolis, aberta em 07 de setembro de 1935. De 
acordo com o relatório da empresa de 1937 (DEPARTAMEN-
TO , 1937) havia planos de extensão da linha após Anápolis 
atingindo Nerópolis. Durante os anos de 1937 e 1941 foram 
executados 11 km de trilhos até a estação de Jaime Tavares, 
inaugurada no mesmo dia da anterior, mais 14 km de terra-
planagem executada até os arredores de Campo Limpo de 
Goiás, sugerindo o curso da extensão nunca executada para 
Goiás (GIESBRECHT, 2024). O trecho seria abandonado com a 
retomadas dos estudos de atingir Cuiabá a partir de Goiânia, 
conforme indicado no relatório do ano de 1941 (DEPARTA-
MENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE FERRO, 1941).

Apesar da EFG, na primeira metade do século XX, ter 
alavancado a dinâmica socioeconômica dos municípios 
atendidos pela empresa, e de ter estabelecido um sistema 
de relações comerciais inter-regional que consolidou cidades 
tais quais Catalão, Ipameri, Pires do Rio e Anápolis como polos 
de desenvolvimento, os serviços prestados pela companhia, 
especialmente a partir de 1940, pouco atendiam à deman-
da gerada pelo Estado. As reclamações eram numerosas e 
constantes. De acordo com Borges (2004), durante a Segun-
da Guerra Mundial o transporte ferroviário brasileiro enfrentou 
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uma profunda crise em decorrência da dificuldade de impor-
tação de insumos e maquinário, e pela dificuldade de escoa-
mento das exportações especialmente para a Europa e EUA. 
Internamente, houve uma reorganização dos investimentos 
federais em infraestrutura, favorecendo o fortalecimento da 
rede rodoviária em detrimento da ferroviária.

16 | FOLHA DE GOIAZ (1948) 
Edição de 18 de março de 1948 re-
latando a precariedade dos serviços 
prestados pela EFG.

15| DESCONHECIDO (2014) 
Vista da estação ferroviária de Aná-
polis por volta da época de sua 
inauguração, em 1935.
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Em Goiás o cenário não foi diferente. A EFG foi duramen-
te afetada pela crise ferroviária que se somou a problemas 
de ordem produtiva no campo. Houve quebra de safra de 
arroz, uma das principais mercadorias transportadas pela 
companhia, em decorrência da seca de 1939 (DEPARTAMEN-
TO NACIONAL DE ESTRADAS DE FERRO, 1940). O mesmo perí-
odo registrou queda no transporte de passageiros, partindo 
de 180.119 usuários transportados em 1938 para 168.354 em 
1939, em função, também, da crise no campo. O transporte 
de gado, por outro lado, registrou aumento refletindo, talvez, 
necessidade de gerar liquidez para superar a crise. Houve, 
portanto 19.240 animais transportados em 1938, contra 24.923 
em 1939, que implicou em um ganho de receita de 52 mil 
contos de réis.

Borges (2004) aponta, ainda, que em decorrência da 
precariedade dos serviços, da irregularidade dos horários e 
embarques, a corrupção de funcionários da EFG aumentou. 
Cobrava-se propinas pela preferência no embarque de mer-
cadorias, em especial de gado, cuja movimentação ainda 
gerava receitas significativas para a companhia. A escassez 
de vagões gaiola para o transporte dos animais era motivo 
de constante reclamação. Jornais da época, como a Folha 
de Goyaz, na edição de 18 de março de 1948 (figura 16) re-
lata este contexto de negligência da ferrovia para com os 
clientes.

A situação administrativa da EFG receberia um choque 
de gestão após a chegada de Mauro Borges ao comando 
da companhia, que a colocaria de volta aos trilhos, como 
veremos mais adiante.

O ramal de Goiânia

Goiás se encontrava, na época, no centro de uma série 
de mudanças radicais na teia de relações políticas e do jogo 
de influencias regionais. Os planos para a mudança da capi-
tal de Goiás para Goiânia haviam sido aprovados e as obras 
da nova cidade se iniciaram em 1933, não muito distantes de 
Anápolis, que até então era a ponta de linha da EFG. Pedro 
Ludovico exigiu a interrupção do plano original de alcançar 
Goiás e em troca, ordenou a construção de um ramal que 
atingisse Goiânia a partir de Leopoldo de Bulhões, no km 338. 
Goiânia naturalmente se tornaria o novo centro de poder, al-
terando a polaridade que havia entre Goiás e Anápolis, cuja 
posição de controle do comercio que afluía pela cidade se-
ria colocada em xeque (BORGES, 2004). A nova linha passaria 
a ser a extensão do tronco da EFG, o que significava que o 
trecho até Anápolis se transformaria em ramal, colocando a 
cidade em posição secundária no fluxo da ferrovia.

O cenário político e econômico de Goiás se alterou ra-
dicalmente com a construção de Goiânia. A cidade se des-
pontou como polo político e econômico regional, mais pró-
ximo, portanto, às zonas de influência mineiras. Estes, por sua 
vez, fizeram de tudo para atrasar as obras do ramal de Goiâ-
nia de tal forma, que o trecho de Leopoldo de Bulhões à ca-
pital foi aberto apenas em 19 de maio de 1950, quinze anos 
após Anápolis. O jornal A Folha de Goyaz (figura 17) estampa 
na primeira capa o momento da chegada da primeira com-
posição a Goiânia, onde se destaca:

Exatamente às 11 horas de ontem foram assentados os últimos 
metros de trilhos da Estrada de Ferro Goiaz, ligando esta cida-
de a Leopoldo de Bulhões.
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Uma massa de mais de dez mil populares se encontrava na 
esplanada da futura estação, quando exatamente às 12,45 
horas ouviu-se o apito da locomotiva que se aproximava re-
bocando quatro gôndolas repletas de operários e curiosos.

Chegando no marco zero da estrada a composição parou e 
o Governador Coimbra Bueno saltou da cabina da máquina, 
juntamente com pessoas da sua comitiva. Verdadeira ova-
ção popular entercortada pelo estourar de foguetes, demos-
trava a satisfação popular pelo significado da realização. [...]

(FOLHA DE GOYAZ, 1950)

17 | FOLHA DE GOIAZ (1950) 
Edição de 20 de maio de 1950 rela-
tando a chegada do primeiro trem 
à Goiânia.
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A construção da linha, também estava inserida em ou-
tro contexto mais amplo de planejamento regional, traçado 
pela primeira tentativa de planificação nacional (LONGO, 
2009). Durante e após a Segunda Guerra Mundial diversas 
missões estadunidenses vieram ao Brasil no intuito de transmi-
tir aos membros do governo, em especial do DASP10, noções 
de planejamento estratégico a fim de criarmos autonomia 
para organizarmos Planos de Desenvolvimento Econômicos. 
O primeiro plano criado nesse sentido foi o SALTE (1947-1951), 
executado durante o governo do presidente Eurico Gaspar 
Dutra, que buscava identificar e custear ações nas áreas da 
Saúde, Alimentação, Transporte e Energia (cujas iniciais for-
mam a sigla do Plano) sob a perspectiva de integração e in-
centivo infraestrutural do país (TEIXEIRA, 1996; LONGO, 2009). 
Aprovado pela lei nº 1120 de 18 de maio de 1950, o Plano 
SALTE, entre outras medidas, buscava destinar 53,27% do or-
çamento de Cr$ 21,30 bilhões (formado em parte pela recei-
ta orçamentaria nacional, e por empréstimos) para o setor 
de transportes. Desse montante, 33,67% seriam destinados à 
construção de novas linhas ferroviárias incluindo-se, portanto, 
o ramal de Goiânia.

De acordo com Freitas (2006), um dos pontos do plano 
visava incentivar o desenvolvimento de regiões mais caren-
tes. Assim sendo, o antigo objetivo da EFG de atingir as mar-
gens do rio Araguaia em Aruanã foi retomado pela União, 
desta vez, contudo, partindo-se de Leopoldo de Bulhões e 
passando por Goiânia. Para tanto, criou-se em 23 de maio de 
1949 a Comissão de Estudos e Construção nº 7 (CC-7) do De-

10 Sigla para Departamento Administrativo do Serviço Público que asses-
sorava a presidência da república na elaboração das propostas orça-
mentárias anuais.

partamento Nacional de Estradas de Ferro – DNEF11, sediada 
em Goiânia, cuja função era subsidiar os estudos e execução 
das obras de prolongamento da linha à capital do Estado 
(FREITAS, 2006). Para a empreitada foi nomeado o engenhei-
ro chefe Cyridião Ferreira da Silva, e escolhida, via licitação 
pública, para execução das obras, a empresa Servienge – 
Companhia Serviços de Engenharia. O diretor da EFG a épo-
ca era o Engenheiro José Gayoso Neves. As obras seguiram e 
ritmo acelerado, vencendo por volta de 90 km em aproxima-
damente um ano.

 	Construtivamente as obras adotavam soluções con-
temporâneas mais eficientes que os métodos empregados 
até então. As obras de arte, como pontilhões, por exemplo, 
eram fabricadas em concreto armado ao invés das tradicio-
nais estruturas metálicas, agilizando a conclusão das obras e 
a liberação do trecho para o tráfego.

Como mencionado anteriormente, os trilhos chegariam 
na esplanada da futura estação de Goiânia em 19 de maio 
de 1950, as 11h, e logo em seguida, às 12h45, chegaria a pri-
meira composição ferroviária à cidade: uma “locomotiva re-
bocando quatro gondolas repletas de operários e curiosos” 
(FOLHA DE GOYAZ, 1950). A estação de Goiânia, como apon-
ta Freitas (2006) seria entregue entre 1953 e 1954 (figura 18), 
sem muita festividade. Abordarei a estação de Goiânia com 
mais profundidade mais adiante, quando entrarmos na ques-
tão dos pátios ferroviários da cidade.

A companhia não ficaria estacionada em Goiânia por 

11 Sigla para Departamento Nacional de Estradas de Ferro, órgão estatal 
responsável pela gestão das ferrovias brasileiras até a criação da Rede 
Ferroviária Nacional S.A., em 1957.
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18 | HÉLIO DE OLIVEIRA (?) (c.1950)
Vista da estação ferroviária de Goi-
ânia em construção, por volta dos 
anos 1950.

19 | IBGE (1954)
Mapa da malha ferroviária da Estra-
da de Ferro Goiás no ano de 1954.
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muito tempo. Seguindo as diretrizes do plano SALTE, foram ini-
ciados os estudos para a execução do leito ferroviário sentido 
oeste, ligando, em um primeiro momento, a capital a Trinda-
de. Os trabalhos de movimentação de terra foram executa-
dos até as cercanias desta cidade. Os estudos por onde a 
ferrovia deveria passar foram traçados até Santa Bárbara de 
Goiás, parando pouco antes da Serra da Jiboia (GIESBRECHT, 
2024). Os trilhos, por sua vez, foram assentados até a Vila Aba-
já12, distante 2,8 km da estação central de Goiânia, sendo  
erguida, em 195713, uma estação para atender a população 
local (figuras 20 e 21)(FREITAS, 2006). A estação, como vere-
mos mais detalhadamente a frente, seria construída com ca-
racterísticas modernas bastante particulares, diferenciando-
-se das demais abertas pela EFG até então. Com a abertura 
da estação de Campinas, a malha da EFG atingiria seu ápice 
(figura 19), com aproximadamente 479 km de extensão.

O início dos anos 1950 foram agridoces para a EFG. Os 
ânimos entre goianos e mineiros voltariam a se exaltar após a 
eleição de Vargas em 1951. Com um segundo governo com 
claros ensejos nacionalistas e focado na industrialização e na 
autonomia nacional, Vargas buscaria provocar o desenvolvi-
mento aos moldes estadunidenses. Estes, por meio da Comis-
são Mista Brasil Estados Unidos, vieram conduzir uma série de 
estudos para subsidiar projetos que viabilizassem a industriali-
zação de diversos setores da economia brasileira, estimulan-
do o surgimento de outro tipo de elite: a industriária (CAMPOS 
12 Como veremos masi adiante, a Vila Abajá não está inserida nas de-
limitações atuais de Campinas, compreendendo um bairro da “grande 
Campinas”.
13 Algumas fontes indicam a data de 16 de junho de 1959 como a data 
de inauguração da estação. Para efeitos práticos, utilizaremos a data de 
1957, conforme indicado por Freitas (2006) para nos referirmos à inaugura-
ção da estação de Campinas.

JUNIOR,1998). Em vista disso, o reaparelhamento de setores 
estratégicos na perspectiva da logística e de integração na-
cional estava no topo da pirâmide de prioridades, e nele as-
sentava-se a EFG (DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS 
DE FERRO, 1951).

Em março de 1951, o presidente Dutra nomeou o então 
major do Exército Mauro Borges Teixeira, por intermédio de 
seu pai Pedro Ludovico Teixeira, o novo diretor da EFG, substi-
tuindo o major Antônio Carlos Zamith. A gestão de Mauro Bor-
ges foi marcada pela reorganização administrativa e geren-
cial da empresa. Formado pela Escola de Estado-Maior do 
Exército, Borges fez da companhia seu laboratório, aplicando 
o que aprendera na caserna. A experiencia com a EFG seria 
vista, também, como um laboratório político de Borges, que 
futuramente lançaria sua candidatura ao governo de Goiás.

Goiânia estava comemorando seus 20 anos de funda-
ção. A sociedade goiana estava empolgada com as novas 
perspectivas políticas e econômicas que despontavam pro-
metendo romper com as velhas tradições que atrasavam o 
Estado. Crescia o desejo de colocar a nova capital em posi-
ção de centralidade, de onde se irradiaria os eixos de desen-
volvimento serão adentro. Goiânia precisava ser protagonis-
ta de seu próprio caminho, e a mudança da sede da estrada 
de ferro que carrega o nome do estado tornou-se prioridade. 
Um dos principais articuladores em prol da mudança foi o jor-
nalista, historiador e professor Zoroastro Artiaga. A mudança 
devia ser não apenas física, mas, sobretudo, simbólica. Era 
preciso se desvencilhar do controle e dos interesses mineiros 
na EFG. Assim, buscando se alinhar às demandas das cama-
das dominantes da sociedade goiana, Mauro Borges come-
ça a estudar a mudança da sede da EFG de Araguari para 
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21 | HÉLIO DE OLIVEIRA (?) (c. 1960) 
Chegada de trem comemorativo 
na estação ferroviária de Campinas, 
por volta dos anos 1960. Nota-se a lo-
comotiva diesel-elétrica ALCO RSD8 
1003 da EFG e a Automotriz IRFA es-
tacionadas na plataforma.

20 | FREITAS (2006) 
Comemoração em função da che-
gada do primeiro trem à estação fer-
roviária de Campinas em 24/11/1957. 
Acervo de Lena de Freitas.
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Goiânia.

A transferência ocorreu, entretanto, com inevitável pro-
testo da sociedade araguarina que bradou contra a perda 
de controle político da empresa, e apontando o esvaziamen-
to social que a mudança provocaria (figura 22). Segundo Ba-
essa (2004), 250 funcionários foram transferidos para Goiânia, 
levando consigo suas famílias. Araguari esvaziou-se. Diversas 
casas dos ferroviários ficaram desocupadas. Por outro lado, 
todo um aparato de apoio às operações ferroviárias foi cria-
do em Goiânia. Novas oficinas, casas de funcionários, gal-
pões, armazéns entre outras edificações foram construídas 
na esplanada da estação central de Goiânia. A região norte 
da cidade se consolidaria como uma centralidade industrial 
a serviço da ferrovia.

Alguns anos mais tarde, em 1957, a EFG seria incorpo-
rada à recém criada Rede Ferroviária Federal S.A., empresa 
estatal de capital aberto que englobou diversas companhias 
que já estavam sob a jurisdição do DNEF. A Rede, como a RF-
FSA era conhecida, representou uma nova fase para a malha 
da EFG. Houve a troca do sistema de locomoção baseado 
na lenha, por diesel. O material rodante foi atualizado, com 
a entrada em circulação de vagões fechados e carros de 
passageiros de aço (figura 23).

22 | GAZETA DO TRIANGULO (1954) 
Edição de 07 de março de 1954, noticiando o 
descontentamento dos araguarinos pela trans-
ferência da sede da EFG para Goiânia.
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O trecho até Goiânia, porém, começou a perder rele-
vância com o movimento de construção de Brasília. Dividi-
da em Superintendências Regionais, a malha da rede que 
compreendia o estado de Goiás seria gerida pela SR-2, com 
sede em Belo Horizonte, removendo de Goiânia a gestão do 
trecho. Acreditava-se ainda, que Goiânia desempenharia o 
papel de “base avançada” para o recebimento e distribui-
ção de mercadorias e matérias primas para a construção 
da nova capital do país, mas que de fato não se efetivou. 
A cidade ficava geograficamente mais distante de Brasília 
do que Anápolis, por exemplo. Não fazia sentido convergir 
as cargas para Goiânia, que acabaram transportadas para 
os canteiros por via rodoviária e aeroviária. Os trabalhadores 
que se estabeleciam na cidade e em Anápolis seguiam para 
Brasília por ônibus.

O período da ditadura militar foi marcado pelos investi-
mentos em infraestrutura no rol de ações de integração na-
cional. Neste período foi planejada a conexão ferroviária de 
Brasília a partir de Pires do Rio, permitindo que tanto cargas 
quanto passageiros pudessem alcançar a capital de manei-
ra mais eficiente. As obras foram executadas pelo 2ª Bata-
lhão Ferroviário (Batalhão Mauá), transferido em 1965 de Rio 
Negro, PR, para Araguari (CHAVES, 2010). O 2º Batalhão se-
ria responsável pela construção de variantes ferroviárias* no 
Triângulo Mineiro, e de novas linhas tanto em Minas quanto 
em Goiás. Estas novas linhas, inauguradas em 31 de março 
de 1973, possibilitaram a melhoria no escoamento de cargas 
e no transporte de passageiros. Todo o movimento ferroviá-
rio foi realocado para fora do núcleo urbano, onde poderia 
acontecer sem interferências. Em empreitadas dessa nature-
za, onde a racionalidade e a eficiência militares eram postas 

23 | DESCONHECIDO (1972)
Vista do pátio da estação de Ara-
guari da EFG, com trens de passa-
geiros estacionados na plataforma.
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em prática, demandava-se soluções que agilizassem a exe-
cução das obras. As novas estações construídas abusaram, 
portanto, da modularidade, funcionalidade e tudo que per-
mitisse a replicabilidade do programa. Construídas em estru-
tura de concreto armado e cobertas com laje única nua ou 
com telhas de fibrocimento. Fechamentos internos e externos 
em tijolo cerâmico maciço. Esquadrias em ferro e plataforma 
de placas cimentícias (figura 24).

Enquanto que as novas linhas melhoraram a eficiência 
do transporte ferroviário, os antigos traçados e pátios inseridos 
no tecido urbano foram abandonados. O histórico complexo 
ferroviário da Mogiana de Araguari foi demolido em meados 
dos anos 1970, reflexo da expulsão dos trilhos do centro da 
cidade e da retórica vazia do “bem do progresso” do desen-
volvimento e melhor articulação urbana sem os obstáculos 
ferroviários no caminho (CHAVES, 2010). O pátio da EFG na 
cidade só sobreviveu por estar servindo às operações da RF-
FSA na época.

O trecho goiano da EFG foi sendo modernizado aos pou-
cos. A variante Araguari nova-Roncador nova (no município 
de Pires do Rio) foi sendo entregue entre 1973 e 1978 (figuras 
25 e 26) (GIESBRECHT, 2024). Entretanto, as obras do ramal de 
Brasília começariam dez anos antes. 

24 | IBGE(1984)
Vista da terceira estação ferroviária 
de Goiandira (1978), construída pelo 
2ºBatalhão Ferroviário
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A ideia de se conectar a nova capital ao sistema fer-
roviário nacional começou a ser esboçada ainda nos anos 
1950 (RIBEIRO, MEDEIROS, 2018). Diversos estudos e propostas 
de traçado foram levantados até se determinar que o novo 
ramal partiria de Pires do Rio. Assim, partir de um platô nos ar-
redores da cidade goiana, a linha começava a serpentear o 
cerrado sentido nordeste, seguindo os leitos dos rios Corumbá 
e São Bartolomeu até Luziânia, onde entrava no DF. A partir 
daí a linha seguia, em um primeiro momento, apenas até a 
estação de Bernardo Sayão, no Núcleo Bandeirante, a uns 
17 km do Eixo Monumental. Foi nessa estação que o ramal 
foi oficialmente inaugurado em 14 de março de 1967 (figura 
27) (CÉSAR, 2017) com a presença das locomotivas a vapor 
Rio Negro e Mafra do Batalhão Mauá, e autoridades. Mas foi 
preciso um ano para que os serviços fossem regularizados no 

Sobre  Empregos  Blog  Anunciar  Desenvolveres  Cookies  Diretrizes  Ajuda  Denunciar abuso  

Privacidade

Termos

Português

Conectando pessoas através da fotografia.

Licença  Todos os direitos reservados a Johannes J. Smit

Fazer
download

O dono desabilitou o download de suas fotos

Tamanhos Quadrado 75 (75 × 75)
Quadrado 150 (150 × 150)

Miniatura (100 × 81)

Pequeno 240 (240 × 194)
Pequeno 320 (320 × 259)

Pequeno 400 (400 × 324)

Médio 500 (500 × 405)
Médio 640 (640 × 518)

Médio 800 (800 × 648)

Grande 1024 (1024 × 829)
Grande 1600 (1600 × 1296)

Grande 2048 (2048 × 1659)

Extragrande 3K (3072 × 2488)
Extragrande 4K (4096 × 3317)

Extragrande 5K (5120 × 4147)
Extragrande 6K (5892 × 4772)

Foto/Todos os tamanhos

Está procurando o código HTML e o link do arquivo de foto? Verifique esta pergunta frequente.

Minhas coisas Explorar Impressões ✨ Obtenha a assinatura Pro Fotos, pessoas ou grupos

26 | REVISTA “REFESA”, MAR-ABR 
(1968, P. 4 A 7)
Abaixo, o Viaduto nº 1 em cons-
trução nas proximidades de Ara-
guari, MG. Nota-se carro do DNEF 
estacionado próximo à cabecei-
ra do viaduto. Obra executada 
pelo 2º Batalhão Ferroviário.

25 | ARQUIVO PÚBLICO DE ARA-
GUARI (1971)
Acima, o viaduto sobre o rio Ara-
guari em construção. Obra exe-
cutada pelo 2º Batalhão Ferrovi-
ário. Acervo de Johannes Smit.
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trecho.

Abril de 1968 marcaria o início dos serviços regulares de 
passageiros para Brasília (entende-se parando em Bernardo 
Sayão) com a operação do Trem Bandeirante (figura 28). O 
serviço era operado pela mogiana até Araguari, e pela RFF-
SA até o DF. O trajeto de 1059 km era percorrido em 24 horas, 
partindo de Campinas e passando por Ribeirão, Uberaba, 
Uberlândia, Araguari, Goiandira e Pires do Rio. Também era 
possível partir de São Paulo, baldeando em Campinas, ou do 
Rio, passando por Barra Mansa e Belo Horizonte, chegando 
em Goiandira, onde os carros se juntariam à composição ori-
ginária de São Paulo.

Os trens alcançariam a esplanada da estação de Brasí-
lia apenas em 1981, com a inauguração da estação credita-
da a Oscar Niemeyer (figura 29). O sucateamento da RFFSA 

27 | REVISTA “REFESA”, MAR-ABR 
(1968, P. 4 A 7)
Acima: Panorâmica dos festejos 
em comemoração à chegada 
do primeiro trem à estação de 
Bernardo Sayão. Acervo de José 
Emílio Buzelin.
Abaixo: Autoridades e populares 
reunidos para saudar a chegada 
do trem.
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a partir dos anos 1980 foi reduzindo a qualidade dos serviços 
prestados. A longa jornada e a redução na demanda (asso-
ciada a concorrência com os setores rodoviário e aeroviário) 
acabaram por provocar a cessão dos serviços de passagei-
ros do trem Bandeirante em 1992.

A partir dos anos 1970 a participação das ferrovias na 
grade logística do país começou a cair em razão da concor-
rência galopante com o transporte rodoviário. A redução nos 
investimentos estatais nas ferrovias implicou na gradativa per-
da de qualidade dos serviços prestados pela RFFSA, e na de-
terioração dos trilhos e dormentes. A cada dia que passava 
os principais produtos transportados na malha goiana até en-
tão, tais como combustíveis, grãos e cereais, passaram a ser 
transportados por caminhões, renegando as ferrovias cada 
vez mais à obsolescência (figura 30). Na linha tronco até Goi-
ânia, encerramento dos trens de passageiros para a capital 
foi o primeiro sinal de que os tempos da ferrovia haviam mu-
dado. O plano da prefeitura de remover o pátio do centro 
da cidade motivou a mudança do pool de combustíveis do 
setor Norte Ferroviário para o Parque Novo Mundo. Um novo 
pátio de manobras e manutenção foi construído em Senador 
Canedo nos anos 1980, mas nunca foi efetivamente utilizado. 

28 | CMEF (1968) 
Propaganda do Trem Bandei-
rante, que fazia a ligação de 
São Paulo com Brasília.



55

29 | CENTRO OESTE BRASIL (2003) 
Vista da estação de Brasília (1981). 
Projeto creditado a Oscar Niemeyer.

30 | Ed Alves/CB/DA.Press (2025) 
Aspecto atual da estação de Ber-
nardo Sayão (1968), em abandono.

Atualmente na malha goiana circulam apenas trens granelei-
ros e de combustíveis sendo, estes últimos, os únicos produtos 
transportados sobre trilhos para a capital.

Nos anos 1990 a RFFSA foi incluída no Programa Nacio-
nal de Desestatização do governo FHC. Por meio de leilões, 
suas superintendências regionais foram distribuídas a empre-
sas concessionárias, e a antiga SR-2 passou a ser gerida pela 
Ferrovia Centro Atlântica – FCA. Em 2010 a FCA seria incorpo-
rada à subsidiária de logística da Vale, a VLI Multimodal S.A., 
que também administra o trecho de Açailândia-MA a Porto 
Nacional -TO da Ferrovia Norte Sul – FNS. A FNS, por sua vez, 
representa um novo capítulo da ferrovia em Goiás, conso-
lidando os commodities (grãos, açúcar e derivados) como 
principal mercadoria movimentada no Estado.



ARQUITETURA FERROVIÁRIA EM GOIÁS
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[...]

Na praça vazia
Um grito, um ai
Casas esquecidas
Viúvas nos portais

Maria Fumaça
Não canta mais
Para moças, flores
Janelas e quintais

Ponta de Areia, Fernando Brant e Milton Nascimento, 1975
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Falar de arquitetura é, sobretudo, falar de signos. A arqui-
tetura, desde o início da jornada humana, cumpre o papel 
de concretizar os desejos e intenções dos povos; é a expres-
são edificada do espírito do momento econômico, político e 
social ao longo dos séculos. A manifestação da materialida-
de dos edifícios está intimamente associada ao programa da 
qual a edificação deveria abrigar, e às técnicas construtivas 
predominantes. O fruto desta relação binária entre propósito 
e materia é a criação de uma linguagem reconhecível ca-
paz de, por si só, transmitir a essência da construção.

A ordem cível e a fé foram por muito tempo os motores 
da arquitetura. É impossível não se pensar em templos gregos 
e edifícios públicos romanos ao tratarmos do classicismo pois, 
o domínio das técnicas e materiais condicionavam a lingua-
gem formal e estética final destas edificações.

A lógica da construção de edifícios dotados de lingua-
gem especifica em razão de sua função se propagou ao 
longo das eras, metamorfoseando-se em estilos providos de 
materialidade e linguagens próprias de seus tempos. Nestas 
circunstâncias, a idade moderna também soube expressar 
seus “templos” e “palácios” a sua maneira.

A Revolução Industrial instituiu novas formas de produ-
ção e de trabalho, que transformaram os métodos de fabri-
cação dos materiais em larga escala. A estandardização re-
fletiu-se na materialidade, dando origem a novas linguagens 
arquitetônicas que expressavam a era da inovação que rom-
peu a tradição construtiva que vigorava até então.

As ferrovias, surgidas neste contexto de consolidação 
de novas relações de trabalho, produção e consumo, condi-

cionaram a conformação de novas classes e categorias de 
edifícios específicos pensados para dar suporte às operações 
das companhias. A fisionomia destes edifícios deveria estar 
intrinsecamente ligada à função que exercia no rol de ope-
rações da empresa, a fim de que houvesse imediato reco-
nhecimento das atividades realizadas no espaço. Então os 
escritórios deveriam refletir as atividades administrativas e ge-
rencias da empresa; as oficinas deveriam exprimir a rotina de 
trabalho minucioso e qualificado de manutenção dos veícu-
los; as estações deveriam externar os valores da empresa, a 
qualidade, pontualidade, assiduidade de seus serviços pres-
tados à sociedade; elas tornar-se-iam a tradução edificada 
do progresso social e econômico que as estradas de ferro 
simbolizavam na época.

Estes imóveis, portanto, deveriam ser padronizados de 
tal maneira que seu projeto pudesse ser replicado da forma 
mais rápida e menos custosa possível. Assim, a uniformização, 
padronização, replicabilidade e modularidade tornaram-se 
palavras-chave da arquitetura industrial ferroviária a partir do 
século XIX.

Com as novas técnicas de produção do aço, vidro e 
aperfeiçoamento da fabricação de materiais cerâmicos 
como tijolos, telhas e revestimentos e a popularização do 
concreto armado, foi possível dinamizar as construções ferro-
viárias no mesmo ritmo frenético em que as empresas avan-
çavam no território brasileiro. Foi a partir dos edifícios ferro-
viários que muitas localidades entraram em contato pela 
primeira vez com estes materiais industrializados. O processo 
construtivo, principalmente no interior do país, ainda estava 
profundamente enraizado nas técnicas tradicionais construti-
vas do adobe, da taipa e da telha capa-canal.
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O que vemos, a partir do avanço das ferrovias sertão 
adentro, é a transformação das edificações das companhias 
em verdadeiras vitrines da modernidade corrente, provocan-
do a eclosão de mercados consumidores ao longo das linhas. 
Paulatinamente a linguagem construtiva ferroviária foi sendo 
copiada e aplicada em comércios, edifícios públicos e resi-
dências, fazendo das estradas de ferro propagadoras natu-
rais da arquitetura pelo Estado.

31 | FELIPE PETEAN (2025) 
Porta da estação ferroviária de Silvâ-
nia (1930)
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Ao estudarmos a história da arquitetura ferrovia em Goi-
ás, percebemos a conformação de um padrão faseado de 
sucessões linguísticas ou estéticas correlacionadas aos está-
gios de expansão e retração da EFG em solo goiano. Pro-
gramaticamente, as estações da EFG conservam entre si um 
conjunto de funções que se apresentam de maneira diferen-
te no espaço ao passo em que as edificações se adaptam 
às diferentes demandas ao longo da história da companhia. 
Estas funções elementares derivam de um “núcleo funcional 
mínimo” necessário para uma estação cumprir seu papel.

Este chamado núcleo funcional consiste em um módulo 
composto por dois cômodos com uso predefinido: um primei-
ro dedicado às atividades administrativas, tais como venda 
de bilhetes, recebimento de cartas e encomendas, envio 
de telegramas, controle dos trens etc., também conhecido 
como a agência da estação, e um segundo cômodo dedi-
cado ao armazenamento de mercadorias e cargas, conhe-
cido como o armazém da estação. O módulo é acompa-
nhado de espaços acessórios, ou complementares, que ora 
se apresentam inseridos no corpo da edificação, ora anexos, 
como é o caso dos saguões e sanitários, que se distribuem es-
pacialmente em uma rica variedade de conformações nas 
estações da EFG.

32| FELIPE PETEAN (2025)
Fachada sul da estação de Vianó-
polis (1924)

A sequência a seguir exemplifica como os projetos das 
estações derivam de um módulo único replicado de formas 
diferentes ao decorrer das fases de expansão da Estrada de 
Ferro Goiás no Estado, a fim de atenderem as diferentes ne-
cessidades funcionais daquela edificação em particular. Ex-
ceções a esta lógica podem ser vistas nas estações monu-
mentais como Araguari (1928) e Goiânia (1953-1954) – cujo 
porte e importância demandaram conformações espaciais 
mais complexas –, e Campinas (1957), em decorrência de 
suas características modernistas, como abordarei com mais 
detalhes adiante.
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•	 Fase 1 – De 1906 a 1914. Momento de constituição da 
EFG e efetiva conquista do território goiano. Há o pre-
domínio de um ecletismo simplificado no geral, com 
exceção de um maior cuidado estético em estações 
de cidades regionalmente importantes, como a esta-
ção ferroviária de Cumari (1913).

33 | JORGE ABRÃO (2008)
Estação ferroviária de Cumari (1913)
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34 | FELIPE PETEAN (2025)
Planta da estação de Cumari (1913)

ANÁPOLIS
1935    TÉRREO 1 m

CUMARI
1913    TÉRREO 1 m

LEOPOLDO
DE BULHÕES

1931    TÉRREO 1 m

Exemplo desta primeira fase de expansão, a estação de 
Cumari (1913) deriva diretamente do módulo funcional ao 
adicionar um cômodo a mais, o saguão, ao volume da edi-
ficação. As funções administrativas e de armazenamento se 
conservam, bem como o sanitário, que também se organiza 
sob o mesmo volume principal.

As estações de Anápolis (1935) e Leopoldo de Bulhões 
(1931) são, por sua vez, variações diretas da espacialização 
empregada em Cumari. Na primeira o armazém, fica des-
tacado do corpo do prédio para que trens acessem direta-
mente o espaço de forma independente por um acesso pró-
prio sem saída (gaveta). Em Leopoldo de Bulhões o armazém, 
também ampliado, fica contíguo à estação, formando um 
jogo de volumes.

Armazenamento Linha férrea exclusiva (gaveta)

Administrativo

Atendimento

Sanitários

CARAÍBA
1923    TÉRREO 1 m

CARAÍBA
1923    TÉRREO 1 m1 m
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•	 Fase 2 – de 1920 a 1938. Período de encampação da em-
presa pela União. O aporte de recursos federais, associado à 
conexão de cidades de importância regional, culminou em 
linguagens arquitetônicas mais diversificadas e expressivas, 
que coexistiram por quase 20 anos. A segunda estação de 
Araguari EFG (1928) e Vianópolis (1924) expressam um ecle-
tismo mais trabalhado, enquanto que as casas de Chefe de 
Estação exprimiam traços pitorescos e europeus, como visto 
na figura XX. Nesta época também foi inaugurada a primeira 
expressão do Art Déco ferroviário em Goiás, a segunda esta-
ção de Catalão (1938).

35 | CARLOS LATUFF (2011)
Estação ferroviária de Araguari EFG 
(1928)
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36 | FELIPE PETEAN (2025)
Planta da estação de Caraíba (1923)

CARAÍBA
1923    TÉRREO 1 m

PIRES DO RIO
1922    TÉRREO 1 m

Representante desta segunda fase de expansão, a esta-
ção de Caraíba (1923) exprime o emprego do módulo funcio-
nal mínimo: dois cômodos com função nitidamente distinta 
agrupados em um único volume, enquanto que uma espécie 
de saguão de atendimento aos passageiros se organiza do 
lado de fora do prédio. Notamos os sanitários também inseri-
dos lateralmente à edificação.

As estações de Silvânia (1930) e Pires do Rio (1922) são 
derivações diretas deste formato onde o armazém, ampliado 
para receber maior volume de carga, fica destacado do cor-
po do prédio, para que trens acessem diretamente o espaço 
de forma independente por meio de um acesso próprio sem 
saída (gaveta).

CARAÍBA
1923    TÉRREO 1 m

CARAÍBA
1923    TÉRREO 1 m1 m

Armazenamento Linha férrea exclusiva (gaveta)

Administrativo

Atendimento

Sanitários

SILVÂNIA
1930    TÉRREO 1 m
































